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RESUMO 
 
 

Esta dissertação aborda a Educação das Relações Étnico-raciais (ERER) e a Lei 

10.639/2003, no contexto da educação municipal de Arroio Grande/RS. Nosso 

problema de pesquisa foi como abordar a ERER com os profissionais da educação, 

fazendo com que tenhamos uma efetivação significativa desse tema nas escolas de 

Ensino Fundamental de Arroio Grande/RS? O objetivo geral foi construir, através da 

formação continuada dos profissionais da educação, o fortalecimento da ERER no 

contexto escolar, visando a promoção da igualdade racial. Os sujeitos da pesquisa 

foram os profissionais da educação deste município que atuavam nas escolas de 

Ensino Fundamental. Nossa pesquisa teve uma abordagem qualitativa do tipo 

pesquisa-intervenção, dividida em três momentos. O primeiro foi o diagnóstico inicial; 

o segundo momento caracterizou-se pelas intervenções; e o terceiro momento foi a 

criação do Plano de Implementação das Diretrizes Curriculares Municipais de Arroio 

Grande/RS para Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino da História e 

Cultura Africana, Afro-Brasileira e dos Povos Indígenas, como produto técnico- 

tecnológico de nosso trabalho. Podemos concluir que a formação continuada é o 

caminho para que se consiga chegar a uma efetivação das Leis nº 10.639/2003 e nº 

11.645/2008. Nossas intervenções foram uma experiência positiva, que pode ser 

estendida às demais escolas e profissionais de educação do município de Arroio 

Grande/RS, e também para outros municípios. A participação dos profissionais da 

educação e dos representantes dos movimentos negros deram autenticidade e força 

na construção coletiva do produto técnico-tecnológico, fruto deste trabalho. 

 
Palavras-chave: formação de professores; educação das relações étnico-raciais; lei 

10.639/03. 



 

ABSTRACT 
 
 

This dissertation addresses the Education of Ethnic-Racial Relations (ERER) and Law 

10.639/2003 in Arroio Grande/RS. Our research problem was how to address ERER 

with education professionals, ensuring that we have a significant implementation of this 

topic in elementary schools in Arroio Grande/RS? The general objective was to build, 

through the continued training of education professionals, the strengthening of ERER 

in the school context, aiming at the promotion of racial equality. The research subjects 

were education professionals from this municipality who worked in elementary schools. 

Our research has a qualitative approach of the intervention research type, divided into 

three moments. The first was the initial diagnosis; the second moment was 

characterized by interventions; and the third moment was the creation of the 

Implementation Plan of the Municipal Curricular Guidelines of Arroio Grande/RS for 

Education of Ethnic-Racial Relations and the Teaching of African, Afro-Brazilian and 

Indigenous Peoples' History and Culture, as a technical-technological product of our 

work. We can conclude that continued education is the path to achieving the 

implementation of Laws No. 10.639/2003 and No. 11.645/2008. Our interventions were 

a positive experience, which can be extended to other schools and education 

professionals in the municipality of Arroio Grande/RS, and also to other municipalities. 

The participation of education professionals and representatives of black movements 

gave authenticity and strength to the collective construction of the technical- 

technological product, the fruit of this work. 

 
Keywords: teacher training; education of ethnic-racial relations; law 10.639/03. 
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1 INTRODUÇÃO 

O jornal gaúcho Zero Hora do dia 02 de novembro de 2022, apresenta duas 

notícias que chamam a atenção e se relacionam com o tema da Educação das 

Relações Étnico-Raciais (ERER). A primeira, de Matos (2022), sob o título de “Novas 

testemunhas relatam racismo contra Seu Jorge, mas polícia ainda trabalha para 

identificar autores”, descreve o testemunho de duas pessoas que estavam presentes 

no show do dia 14 de outubro de 2022, em Porto Alegre, na qual escutaram insultos 

ao cantor Seu Jorge como “nego vagabundo”, “nego preguiçoso”. A segunda, de 

Possamai (2022), “Suspeito de cometer Injúria Racial contra jogadora do Grêmio é 

identificado”, na qual uma atleta do Grêmio foi insultada por um torcedor colorado com 

essas palavras: “Estou precisando de um desse (em referência ao cabelo), para fazer 

de espanador aqui em casa.” Mais recentemente, também no futebol feminino, Favero 

(2024), relata a prisão de quatro jogadoras argentinas por racismo. A transmissão do 

jogo flagrou uma das jogadoras do River Plate, equipe Argentina, fazendo um gesto 

para uma gandula (negra), imitando um macaco, quatro jogadoras desse time foram 

presas por injúria racial. A equipe foi excluída da competição e suspensa por dois 

anos. 

As três notícias trazem o crime de racismo como tema central e, mesmo que 

fossem notícias isoladas, refletiríamos sobre a atitude comportamental destes 

sujeitos. Mas o cerne do problema é que estas notícias estão estampadas em nossos 

jornais e redes de plataformas digitais quase diariamente, tanto no Brasil, quanto em 

outros países pelo mundo. De maneira alguma queremos fazer juízo de valor ou 

rotular a torcida do Internacional ou do River Plate como racista, visto que sabemos 

que casos de racismo também acontecem na torcida gremista e em diferentes 

torcidas, reforçando que o racismo está presente no nosso futebol gaúcho e mundial, 

e também fora do futebol, como no exemplo da outra reportagem. Isso demonstra que 

o racismo é estrutural (ALMEIDA, 2019) em nossa sociedade e deve ser combatido. 

Em termos de leis educacionais, avançamos bastante, as Leis n. 10.639/03 

(BRASIL, 2003) e n. 11.645/08 (BRASIL, 2008) descrevem que nos estabelecimentos 

de Ensino Fundamental e de Ensino Médio, públicos e privados, é obrigatório o estudo 

da história e culturas afro-brasileira e indígena. O conteúdo programático inclui 

diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 

brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África 
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e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, as culturas negras 

e indígenas brasileiras e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, 

resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes 

à história do Brasil. 

A Constituição Federal (Brasil, 1988), em seu Artigo 206, fala de igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola. Ainda, acrescenta, no Artigo 215, 

a valorização da diversidade étnica e regional. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN) e o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), referem- 

se também à igualdade de condições e permanência na escola. Mas será que essa 

igualdade realmente existe? Será que a diversidade étnica e regional é abordada de 

forma adequada em nossas escolas? 

A população envolvida em nosso trabalho foram os profissionais da educação 

que desenvolvem suas atividades nas escolas de Ensino Fundamental do município 

de Arroio Grande/RS. A própria LDBEN (Brasil,1996), em seu Artigo 32, aborda o 

desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 

conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores. Acrescenta, ainda, 

que é objetivo da educação o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de 

solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

Assim sendo, nosso problema de pesquisa foi como abordar as Relações 

Étnico-Raciais com os profissionais da educação, fazendo com que tenhamos uma 

efetivação significativa desse tema nas escolas de Ensino Fundamental de Arroio 

Grande/RS? 

O nosso trabalho teve por objetivo geral desenvolver, através da formação 

continuada dos profissionais da educação, o fortalecimento da Educação das 

Relações Étnico-raciais no contexto escolar, visando a promoção da igualdade racial. 

Os objetivos específicos de nosso trabalho foram: 

● Identificar como é efetuado o trabalho da Cultura Afro-brasileira nas 

escolas municipais de Ensino Fundamental de Arroio Grande/RS; 

● Mapear o nível de conhecimento dos Profissionais da Educação deste 

município sobre a Lei 10.639/03; 

● Identificar a necessidade de assegurar a promoção de formações 

continuadas com regularidade, a respeito do tema da Educação das 

Relações Étnico-Raciais; e 
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● Construir, juntamente com os profissionais de educação, um plano de 

implementação de diretrizes curriculares da Educação das Relações 

Étnico-raciais, para o combate ao racismo, a ser posteriormente 

difundido com a comunidade escolar. 

 
Para Almeida (2019), 

 
“o racismo é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como 
fundamento, e que se manifesta por meio de práticas conscientes e 
inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, 
a depender do grupo racial ao qual pertencem” (Almeida, 2019, p. 22). 

 

O autor acrescenta, ainda, que o racismo é “uma manifestação normal da sociedade, 

e fornece sentido [...] para reprodução das forças de desigualdade e violência que 

moldam a vida social contemporânea” (Almeida, 2019, p.15). 

Observamos casos e casos em nossos jornais e através de outros meios de 

comunicação. Existe um acervo importante de leis brasileiras, bem construídas, porém 

o racismo ainda persiste em conviver e discriminar a população negra e com outros 

pertencimentos étnico-raciais. 

De acordo com Marçal & Lima (2015, p. 92), a legislação oferece uma 

oportunidade histórica de alteração curricular, com possibilidades de tornar uma 

“escola mais digna a todas as pessoas, independentemente de origem, cor, sexo e 

condição social.” Contudo, toda esta legislação avançada não acelera o 

desenvolvimento da Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) nas escolas, 

sendo este trabalho desenvolvido vagarosamente e muito fragmentado, justificando 

assim a importância e necessidade do desenvolvimento desta pesquisa no município 

de Arroio Grande/RS. 

Na sequência dessa pesquisa será apresentado o percurso profissional do 

pesquisador, a fundamentação teórica, onde buscamos trazer autores que abordem a 

Educação das Relações Étnico-raciais e a da formação dos profissionais de educação, 

pois entendemos que estas duas temáticas são as de maior importância para um bom 

embasamento teórico em nossa pesquisa. Ainda na fundamentação teórica, 

apresentaremos a pesquisa de estado do conhecimento, com dissertações que se 

relacionam com a nossa perspectiva de pesquisa. Em seguida, apresentamos o 

percurso metodológico de nossa pesquisa desde a abordagem metodológica, 

passando pelo contexto e sujeitos participantes da pesquisa, a pesquisa diagnóstica 
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realizada e intervenções. Finalizamos o trabalho com análise e discussão dos dados, 

considerações finais, as referências bibliográficas, os anexos e o apêndice. 
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2 PERCURSO PROFISSIONAL DO PESQUISADOR 

 
Começo este capítulo descrevendo um pouco de minha trajetória na área da 

educação e momentos que antecederam o ingresso no ambiente escolar, porém como 

se trata de um trabalho que envolve as Relações Étnico-raciais, não poderia deixar de 

fazer minha autodeclaração. Eu, Carlos Olívio Teixeira Sallaberry, me autodeclaro 

branco. Acredito que abordar o Racismo e as questões Étnico-raciais não é uma 

questão apenas da cor ou raça e sim de respeito e valores, que vão muito além de 

qualquer religião, posicionamento político ou raça. Aos meus 43 anos, escrevo com 

alegria estas linhas que me fazem reviver momentos importantes de dificuldades e 

aprendizagens, mas, acima de tudo, momentos felizes que formaram o educador que 

hoje sou. Sou natural de Arroio Grande, nascido no ano de 1981, filho de Carlos Inácio 

da Silva Sallaberry e Sueli Teixeira (in memoriam). Cursei toda Educação Infantil 

(denominado “Jardim”, na época), Ensino Fundamental e Ensino Médio em escola 

pública, onde convivi com excelentes educadores, os quais, a maioria, são meus 

amigos até hoje e, como em todas as profissões, outros maus profissionais que 

passam por nossa formação e dificilmente são lembrados. 

Desde criança sempre gostei muito de esportes, dos mais variados, fato este 

que gerou uma grande amizade com meu professor de Educação Física do Ensino 

Médio, Carlos Alberto Pereira da Silva (Paulista), que me levou à Faculdade de 

Educação Física no ano de 2000. 

Ingressei no Ensino Superior na Faculdade de Educação Física da 

Universidade da Região da Campanha (Urcamp) em Bagé, no ano de 2000. Na época 

não tínhamos muitas opções para o curso de Educação Física em nossa região, 

apenas em Pelotas ou Bagé. Neste período, como o curso de Educação Física era 

somente noturno, ingressei na Faculdade de Fisioterapia, na mesma instituição 

(Urcamp), que era nos outros turnos. Foi um período muito bom, onde consegui 

realizar vários estágios que a faculdade proporcionava e algumas atuações 

profissionais. Dentre elas, além dos estágios obrigatórios com turmas da Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, atuei como professor voluntário do 

Projeto “Pelotão Esperança”, que era desenvolvido em parceria com o curso de 

Educação Física da Urcamp e os Quartéis Militares da cidade de Bagé, em 2001. 

Também atuei como Preparador Físico auxiliar do elenco profissional do Grêmio 
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Esportivo Bagé no ano de 2003 e em 2004 como Preparador Físico efetivo do Guarany 

Futebol Clube de Bagé. 

No ano de 2006, retornei à minha cidade natal Arroio Grande, onde prestei 

concurso público e, com êxito, assumi o cargo de Professor de Educação Física da 

rede municipal. Atuei como professor da Escola Municipal de Ensino Fundamental 

Silvina Gonçalves até o final do ano de 2015. 

No ano de 2014 prestei outro concurso público para o cargo de Professor de 

Educação Física em Arroio Grande, onde mais uma vez obtive êxito e hoje atuo como 

professor da rede municipal, com duas matrículas de 20 horas cada. 

No início do ano de 2016, fui convidado para assumir o cargo de Secretário 

Municipal de Educação, o que me trouxe um outro olhar para a educação, sobre 

perspectivas que jamais havia pensado enquanto educador. Desenvolvi essa 

atividade até o final do ano de 2020, e foi um período de muito aprendizado. Considero 

que todos os professores teriam que passar por essa experiência, pois no meu caso, 

muitas concepções e pensamentos anteriores relacionados à educação foram 

ressignificados. 

Em 2018, casei-me com minha esposa Jamile e logo em seguida nasceu o 

Arthur, que me deu o título de pai e faz com que o retorno para casa seja repleto de 

alegria e amor, assim como inúmeras novidades a cada dia. 

Meu retorno à pós-Graduação se deu em 2021, durante a pandemia, onde tive 

a oportunidade de cursar, de forma virtual, na Unipampa, Campus Jaguarão, a 

disciplina de Currículo e Diversidade, como aluno especial, com a saudosa professora 

Simone Silva Alves. Durante esse período das aulas percebi a necessidade de 

trabalhar de forma mais efetiva a Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) nas 

escolas de meu município. Acredito ser uma área com poucos trabalhos 

desenvolvidos em nosso município e com necessidade urgente de criação de políticas 

públicas que contribuam para que a ERER não fique somente no papel, mas que 

sejam desenvolvidas realmente, para a diminuição do racismo e do preconceito entre 

nossos escolares. 

Durante o período em que atuei como secretário municipal de educação, foram 

desenvolvidas ações muito rasas e pontuais em relação à ERER. Fui criado em um 

ambiente que não existia preconceito e acima de tudo o respeito pelas pessoas vinha 

em primeiro lugar, nas minhas andanças esportivas convivia com brancos, negros e 
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pardos, sempre sendo mais um no meio de todos. As aulas e conversas com a 

professora Simone, fizeram-me despertar e ficar mais atento ao tema da ERER, e a 

busca pelo conhecimento fez com que eu alterasse algumas concepções anteriores. 

Acredito que este trabalho de mestrado venha ajudar a transformar a realidade atual 

e faça uma correção de uma falta de visão ou mesmo falta de conhecimento a respeito 

da temática que tinha na época. Por outro lado, acredito que um trabalho de mestrado 

profissional deva fazer com que ocorra um desenvolvimento de áreas até então pouco 

difundidas em nosso contexto escolar, e não abordar assuntos já debatidos e 

explorados pelo meio acadêmico. 

Por fim, atualmente atuo como professor de Educação Física para alunos do 

primeiro ao nono ano da Escola Municipal de Ensino Fundamental 11 de Setembro e 

Escola Municipal de Ensino Fundamental Presidente João Goulart. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
A fundamentação teórica está dividida em três seções, nas quais destacamos 

temas de relevância que fundamentam a pesquisa-intervenção. A primeira seção se 

refere à Educação das Relações Étnico-raciais, onde partimos da definição de raça e 

racismo, apresentamos a diferenciação entre raça e etnia, abordamos as três 

concepções de racismo de acordo com Almeida (2019) e finalizamos com o histórico 

de lutas dos movimentos negros que resultaram nas leis que hoje dispomos. A 

segunda seção se refere à Formação Continuada dos profissionais da educação, onde 

buscamos referenciais que destacam a sua importância na preparação dos 

profissionais para atuarem com a ERER e até mesmo em casos de racismo no 

contexto escolar. Na terceira seção é apresentado o estado do conhecimento, 

elaborado como suporte bibliográfico para fundamentação teórica desta pesquisa, 

onde foram analisadas dissertações de mestrado de vários estados brasileiros sobre 

a ERER e a formação dos profissionais da educação. 

 
3.1 Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER): conceitos e marcos legais 

 
Para Munanga (2004), o racismo é considerado teoricamente como uma 

ideologia essencialista que postula a divisão da humanidade em grandes grupos 

chamados de raças. O termo raça vem sendo transformado ao longo do tempo, em 

diferentes períodos de nossa história. Etimologicamente vem do italiano razza, 

oriundo do latim ratio, que significa sorte, categoria, espécie. Observa também que o 

conceito de raça, que é empregado hoje, não vem da biologia, e completa: 

Podemos observar que o conceito de raça tal como o empregamos hoje, nada 
tem de biológico. É um conceito carregado de ideologia, pois como todas as 
ideologias, ele esconde uma coisa não proclamada: a relação de poder e de 
dominação. A raça, sempre apresentada como categoria biológica, isto é 
natural, é de fato uma categoria etno-semântica. De outro modo, o campo 
semântico do conceito de raça é determinado pela estrutura global da 
sociedade e pelas relações de poder que a governam. Os conceitos de negro, 
branco e mestiço não significam a mesma coisa nos Estados Unidos, no 
Brasil, na África do Sul, na Inglaterra, etc. Por isso que o conteúdo dessas 
palavras é etno-semântico, político-ideológico e não biológico. Se na cabeça 
de um geneticista contemporâneo ou de um biólogo molecular a raça não 
existe, no imaginário e na representação coletivos de diversas populações 
contemporâneas existem ainda raças fictícias e outras construídas a partir 
das diferenças fenotípicas como a cor da pele e outros critérios morfológicos. 
É a partir dessas raças fictícias ou “raças sociais” que se reproduzem e se 
mantêm os racismos populares (Munanga, 2004, p. 7). 
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É importante saber diferenciar os termos raça e etnia. De acordo com Ferreira 

(2010, p. 888), em seu dicionário de língua portuguesa, etnia significa “População ou 

grupo social que compartilha crença em homogeneidade cultural e/ou linguística, ou 

em história e origens comuns”. Acrescenta que o termo etnia, a partir do século XX, 

foi utilizado para designar nação, povo, raça, as sociedades e grupos até então ditos 

primitivos. Já grupos étnicos são grupos com relativa homogeneidade cultural, 

considerando um contexto de relações entre grupos similares e do mesmo tipo, e cuja 

identidade é definida por contraste em relação a eles (Ferreira, 2010). 

Vários autores destacam que o racismo se encontra presente em nossa 

sociedade atual, e não é difícil presenciarmos atos racistas nos mais diferentes 

segmentos de nossa sociedade. A ideologia essencialista divide a humanidade em 

grandes grupos, no qual denomina raças contrastadas que tem características físicas 

hereditárias comuns, sendo estas últimas suportes das características psicológicas, 

morais, intelectuais e estéticas. 

Alves et al. (2021, p.2), relatam que é inquestionável que o preconceito e o 

racismo estejam presentes no nosso meio e consequentemente em nossas escolas, 

acrescentando ainda: 

Entende-se que o estudo do ensino de história e da cultura afro-brasileira 
facilita aos estudantes da educação infantil a desmitificação do preconceito e 
do racismo em nossa sociedade. Discutir sobre esse assunto parece 
polêmico, porém indispensável na formação da identidade das crianças [...]. 

 

Almeida (2019, p. 22) define racismo de forma bastante elucidativa e 

contextualizada como “uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como 

fundamento, e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes 

que culminam em desvantagem ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo 

racial ao qual pertençam”. O autor classifica o racismo em três concepções diferentes: 

o racismo individual, o racismo institucional e o racismo estrutural. O racismo 

individual, como o próprio nome diz, é ocorrido isoladamente, ou por pequenos grupos. 

O racismo institucional tem o poder como elemento central, levando as instituições, às 

vezes involuntariamente, promoverem vantagens ou desvantagens relacionadas com 

a raça. Hamilton e Ture (1967), citados por Almeida (2019), descrevem de forma 

simples e de fácil entendimento a diferença entre essas duas classificações de 

racismo. Segundo os autores 
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[q]uando terroristas brancos bombardeiam uma igreja negra e matam cinco 
crianças negras, isso é um ato de racismo individual, amplamente deplorado 
pela maioria dos segmentos da sociedade. Mas quando nessa mesma cidade 
– Birmingham, Alabama – quinhentos bebês negros morrem a cada ano por 
causa da falta de comida adequada, abrigos e instalações médicas, e outros 
milhares são destruídos e mutilados física, emocionalmente e 
intelectualmente por causa das condições de pobreza e discriminação, na 
comunidade negra, isso é uma função do racismo institucional. Quando uma 
família negra se muda para casa em um bairro branco e é apedrejada, 
queimada ou expulsa, eles são vítimas de um ato manifesto de racismo 
individual que muitas pessoas condenarão – pelo menos em palavras. Mas é 
o racismo institucional que mantém os negros presos em favelas dilapidadas, 
sujeitas às pressões diárias de exploradores, comerciantes, agiotas e 
agentes imobiliários discriminatórios. (Hamilton; Ture, 1967 apud Almeida, 
2019, p. 29) 

 

A terceira classificação de racismo desenvolvida por Almeida (2019) é o 

racismo estrutural, oriunda da própria estrutura social. Observa-se que ações 

individuais ou institucionais são resultado de uma sociedade que tem o racismo como 

regra e não como exceção. 

De acordo com Bonilla-Silva (2020), existe o surgimento de um “Novo 

Racismo”, mais sutil, porém nem um pouco menos terrível e lastimável, do que o 

racismo praticado em tempos anteriores. O mesmo autor considera o racismo como 

uma estrutura, ou seja, uma rede de relações sociais nos níveis social, político, 

econômico e ideológico, que caracteriza as oportunidades de vida das diferentes 

raças. Constata-se ainda que os negros seguem desenvolvendo atividades produtivas 

inferiores, com poucos casos de oportunidade de crescimento profissional. 

É importante destacar a história de lutas contra o racismo no Brasil, que nasce 

desde o período colonial, com inúmeras lutas e reinvindicações que levaram à 

abolição da escravidão em 1888. Em 1931, houve a criação da Frente Negra Brasileira 

(FNB), que visava a elevação moral, intelectual, técnico-profissional e física, 

assistência, proteção e defesa social, jurídica, econômica e do trabalho da gente 

negra. Posteriormente, em 1944, surge o Teatro Experimental Negro, no Rio de 

Janeiro, com o principal foco sendo a educação, objetivando dar acesso e 

permanência de estudantes que eram excluídos por sua condição racial. O Movimento 

Negro Unificado (MNU), surge no Brasil em 1978, como um marco da organização do 

movimento negro, de luta por melhores condições de vida para população negra 

(Cunha; Júnior; Andrade-Duvernoy, 2022). 

Partindo deste contexto de luta, é importante identificarmos o conjunto de leis 

que amparam o desenvolvimento do trabalho da ERER nas escolas brasileiras, 
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começando pela nossa Constituição Federal, que garante nossos direitos e descreve 

nossos deveres. 

A Constituição Federal de 1988, já falava em educação como direito de todos 

no Art. 205. 

A educação, direito de todos e dever do estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o desenvolvimento da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1988). 

Gomes (2011) destaca que de acordo com o Censo Demográfico de 2000, a 

população brasileira é de 170 milhões de pessoas, onde 91 milhões se auto- 

classificam como brancos, 10 milhões como pretos, 65 milhões como pardos, 761 mil 

como amarelos e 734 mil como indígenas. Percebe-se que 44,6% da nossa população 

é de origem negra e africana, fatos constatados em nossa cultura. 

No Censo Demográfico de 2010, percebe-se um aumento da população negra, 

comparando com o Censo de 2000. De acordo com IBGE (2010), a população 

brasileira cresceu para mais de 190 milhões de pessoas, onde mais de 91 milhões se 

auto classificam brancos, 2 milhões amarelos, 817 mil indígenas, 82 milhões pardos 

e mais de 14 milhões de negros, subindo para mais de 96 milhões de pessoas de 

origem negra ou africana, ou seja, 50,5% de toda nossa população. Percebe-se um 

crescimento da população negra nesse período, ou até mesmo o crescimento da 

autodeclaração, fato confirmado no Censo Demográfico de 2022, IBGE (2022), no 

qual 55,5% da população declarou-se parda ou preta. Neste mesmo Censo 

Demográfico, 92,1 milhões de pessoas se declararam pardas, ou seja, 45,3%, 88,2 

milhões de pessoas se declararam brancas, ou seja, 43,5%, 20,6 milhões de pessoas 

se declararam pretas, ou seja, 10,2%, 1,7 milhões de pessoas se declararam 

indígenas, ou seja, 0,8%, e 850,1 mil pessoas se declararam amarelas, ou seja, 0,4%. 
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Gráfico 1 - Cronologia do Censo Demográfico por Cor ou Raça 

 

Fonte: Censo demográfico (2022) 

 

Após anos de reivindicações e inúmeras lutas do movimento negro, no ano de 

2003 foi sancionada a Lei n. 10.639 (Brasil, 2003), que torna obrigatório o ensino de 

história e cultura afro-brasileira em instituições públicas e privadas de ensino da 

educação básica em nosso território. Levando em conta as injustiças e o sofrimento 

do povo negro, a lei 10.639/03, tem como objetivo resgatar a história da África 

anteriormente ao período de escravização, mostrando as origens do povo negro, 

fortalecendo o processo civilizatório da humanidade e mostrando as contribuições 

econômicas e culturais que o povo negro trouxe para nosso território (Castro, 2015). 

É importante observarmos o que diz a lei número 10.639/03, que altera a Lei 

número 9.394/1996 (BRASIL, 1996), que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional e inclui no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da 

temática “História e Cultura Afro-brasileira”. No artigo 26-A, a lei descreve que se torna 
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obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira nos estabelecimentos de 

ensino fundamental e médio, tanto públicos quanto privados. Importante destacar os 

incisos primeiro e segundo: o primeiro se refere ao conteúdo programático que incluirá 

o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura 

negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 

contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 

História do Brasil; o segundo complementa dizendo que os conteúdos referentes à 

História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo 

escolar, em especial nas áreas de Educação Artística, de Literatura e História 

Brasileiras. O artigo 79-B desta lei aborda a inclusão do dia 20 de novembro como dia 

Nacional da Consciência Negra. 

Araújo (2015) observa pelo menos dois grandes problemas que limitam a lei 

10.639/03. O primeiro no que faz referência ao veto presidencial do artigo 79-A, o qual 

falava que “os cursos de capacitação para professores deverão contar com a 

participação de entidades do movimento afro-brasileiro, das universidades e de outras 

instituições de pesquisa pertinentes à matéria” (Araújo, 2015, p. 135). Esse veto retirou 

o direito de instituições, que falam com propriedade do assunto, de participarem das 

formações de forma legal e com remuneração adequada. O segundo problema foi o 

direcionamento que a Lei dá em sua redação para as disciplinas de Arte, Literatura e 

História, fazendo com que os professores das outras áreas não se responsabilizem e 

assumam o compromisso com o desenvolvimento da ERER nas suas aulas. 

Mas não podemos somente destacar os lados negativos. A Lei 10.639/2003 foi 

a primeira Lei sancionada em âmbito nacional que teve destaque e importância na 

temática da Educação das Relações Étnico-raciais, observando que a educação é 

fundamental para poderemos diminuir o preconceito e o racismo em nosso território. 

A partir dela surgiram diretrizes e o acompanhamento da sua efetivação. 

Outro documento importante que devemos nos apropriar são as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 

de História e Cultura Afro-brasileira e Africana (Brasil, 2004). De acordo com Fonseca 

e Rocha (2019), esse documento oferece parâmetros e metas claras que devem ser 

seguidas pelas instituições de ensino. 
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As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico- 

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana têm como 

fundamentação o Parecer CNE/CP 3/2004, de 10 de março de 2004, homologado pelo 

Ministro da Educação em 19 de maio de 2004 que estabelece: 

Art. 1° A presente Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-brasileira e Africana, a serem observadas pelas Instituições de ensino, 
que atuam nos níveis e modalidades da Educação Brasileira e, em especial, 
por Instituições que desenvolvem programas de formação inicial e continuada 
de professores. 
§ 1° As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de disciplinas 
e atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação das Relações 
Étnico-raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas que dizem 
respeito aos afrodescendentes, nos termos explicitados no Parecer CNE/CP 
3/2004. 
§ 2° O cumprimento das referidas Diretrizes Curriculares, por parte das 
instituições de ensino, será considerado na avaliação das condições de 
funcionamento do estabelecimento (Brasil, 2004). 

 

Observa-se aqui, a necessidade de as instituições de ensino superior investirem na 

abordagem da ERER na formação inicial e continuada dos professores, como um dos 

critérios de avaliação para funcionamento dos cursos. 

Outro ponto importante que se destaca nas diretrizes é o trabalho em 

colaboração dos entes federativos, mostrando que todos são responsáveis, cada um 

em seu nível de atendimento escolar. Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, gaúcha e 

uma das relatoras do parecer CNE/CP 003/2004, argumenta neste documento que o 

sucesso de políticas visando reparações, valorização de identidade, da cultura e da 

história dos negros brasileiros, depende de uma série de condições, onde é 

necessária, principalmente, a valorização de alunos e professores, negros e não 

negros, assim como uma reeducação das relações entre negros e brancos, e isso 

somente ocorrerá se todos os entes envolvidos tanto escolares, quanto políticos, 

movimentos sociais, se unirem em prol da causa, pois ela não se limita somente à 

escola e sim a toda nossa sociedade, justificando a nossa intenção de chegar à nossa 

comunidade escolar. 

Em âmbito estadual, com o Decreto nº 53.817/2017 (Rio Grande do Sul, 2017), 

foi instituído o Plano Estadual de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino das Histórias e 

Culturas Afro-Brasileiras, Africanas e dos Povos Indígenas. 
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Art. 1º Fica instituído o Plano Estadual de Implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para 
o Ensino das Histórias e das Culturas Afro-Brasileiras, Africanas e dos Povos 
Indígenas, com vigência de dez anos (Rio Grande do Sul, 2017). 

 

O Plano Estadual de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino das Histórias e Culturas 

Afro-Brasileiras, Africanas e dos Povos Indígenas reafirma de que forma o estado do 

Rio Grande do Sul pretende colocar em prática as Lei número 10.639/2003 e 

11.645/2008, sendo bastante importante para nosso estado, pois somente através de 

documentos como esse o trabalho da ERER fica respaldado, além do âmbito nacional, 

mas também estadual. 

Em nível municipal não encontramos em Arroio Grande nenhuma diretriz, ou 

parecer, referente à Educação das Relações Étnico-Raciais, emitidos pelo Conselho 

Municipal de Educação de Arroio Grande ou outros órgãos responsáveis. 

É importante destacar que todas estas leis e diretrizes são frutos de um 

processo de inúmeras lutas sociais, e se constituem como políticas de ação afirmativa. 

O que implica na inserção e discussão de temas étnico-raciais no Plano Nacional de 

Educação (PNE), assim como nos documentos educacionais dos estados e dos 

municípios e, principalmente, na execução de práticas pedagógicas mais efetivas e 

uma ampla formação inicial e continuada dos profissionais da educação (Santos, 

2011). 

Quando buscamos a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), Cunha, Júnior 

e Andrade-Duvernoy (2022) relatam que a BNCC dificulta a efetivação da ERER na 

educação brasileira, pois suas orientações sobre o tema são simplistas e não 

especificadas, possibilitando que cada professor desenvolva suas atividades de sua 

maneira, ou até nem trabalhe com a temática. 

Moreira e Silva (2005), citados por Santos (2022, p. 3), ponderam que todo 

currículo tem uma intenção, pois “o currículo não é um elemento inocente e neutro de 

transmissão desinteressada de conhecimento social. Ele está associado às relações 

de poder, e busca os interesses destas”. Para Santos (2022), a BNCC não aborda de 

forma efetiva as relações étnico-raciais no currículo oficial, diminuindo sua importância 

e tratando o tema de forma superficial, sem o destaque e problematização sobre a 

diversidade e as diferenças. 

Observando o Referencial Curricular Gaúcho (RCG), Oliveira (2020) chega à 

conclusão de que são encontradas habilidades citadas na BNCC, e mais algumas 
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relacionadas ao estudo de Ciências e a Educação das Relações Étnico-Raciais 

(ERER), todavia, de acordo com a forma que foram realizados os desdobramentos, 

fica constatada uma maior possibilidade de articulação entre o Ensino de Ciências e 

a ERER. 

Ao observarmos o Caderno de Educação Física do Documento Orientador 

Curricular Municipal de Arroio Grande/RS (DOC/AG), constata-se que nele encontra- 

se a estrutura de Habilidades da BNCC e do RCG, que contemplam a ERER. Um 

exemplo observado é a habilidade do RCG 

(EF35EF01RS-1) Experimentar, recriar e fruir brincadeiras e jogos populares 
do Rio Grande do Sul, de outras regiões do Brasil e do mundo, incluindo 
aqueles de matriz indígena e africana, valorizando a importância do 
patrimônio histórico-cultural (ARROIO GRANDE, 2020, p. 42, grifo nosso). 

 

O Quadro 1 faz um resumo das leis que mencionam a ERER, começando pelas 

leis nacionais, depois estaduais e, por último, a única lei municipal que menciona a 

ERER em Arroio Grande/RS. 

 
Quadro 1 - Resumo das Leis que mencionam a ERER de acordo com a esfera de 
atuação 

 

Federal Estadual Municipal 
Lei nº 10.639/2003 - - 
Resolução nº 1/2004 (DCN) Decreto nº 53.817 (2017) - 

BNCC RCG DOC/AG 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Após mais de 20 anos de sancionada a Lei 10.639/2003, existem inúmeras 

dificuldades de abordar a ERER de forma efetiva. De acordo com Rodrigues (2015), 

a abordagem do tema é vista somente em datas comemorativas, nas semanas dos 

dias 13 de maio e 20 de novembro, o que não contribui de forma significativa para a 

desmistificação do preconceito racial, devendo existir outras formas de participação 

de toda a comunidade escolar em diferentes períodos do ciclo letivo. 

 
3.2 Formação Continuada dos Profissionais da Educação 

 
Pensamos neste capítulo sobre a Formação Continuada dos Profissionais da 

Educação, pois entendemos que o trabalho da ERER deve ser promovido em conjunto 

com toda a comunidade escolar, começando pela gestão e se estendendo para 
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professores e funcionários, somente assim poderemos atingir sucesso na efetivação 

da ERER. 

Utilizamos a descrição de Estevão (2001, p. 185 apud Cunha, 2013, p. 611), 

para definir a formação 

como uma prática social específica e como uma verdadeira instituição que 
cumpre certas funções sociais relacionadas com a reprodução, regulação e 
legitimação do sistema social. [...] a formação, ao mesmo tempo, celebra 
determinados valores, por vezes contraditórios, ligados quer ao mundo 
empresarial e gerencialista, quer ao mundo cívico e da cidadania (Estevão, 
2001, p. 185 apud Cunha, 2013, p. 611). 

 

Essas formações estão em constantes reestruturações, pois o conhecimento é 

bastante dinâmico, e a formação dos professores deve acompanhar essas mudanças. 

A formação de professores deve sofrer algumas alterações para tornar-se mais 

comprometida com as mudanças. André (2016), observa que existe a necessidade de 

formação de professores pesquisadores, que está associada à ideia de 

desenvolvimento de um profissional crítico e reflexivo. Estes profissionais devem ter 

ideias próprias, que consigam caminhar pelo seu próprio caminho, tornando-se 

capazes de escolher as alternativas e implementar seus planos de ações, nos quais 

consigam argumentos robustos para defender seus pontos de vista. Os profissionais 

da educação devem crescer e estar preparados para exercer a sua profissão docente, 

a fim de conseguirem fazer com que seus alunos tenham uma aprendizagem 

significativa. 

Para Nóvoa (2017), o campo da formação de professores evoluiu muito nos 

últimos anos, porém surgiram inúmeras políticas de desprofissionalização da carreira. 

Essa reforma educacional está associada às políticas econômicas neoliberais, 

geralmente tendo em comum a crítica às instituições universitárias, na busca da 

privatização do ensino público. Um dos caminhos mais interessantes é a formação 

profissional dos professores, sendo “imprescindível construir modelos que valorizem 

a preparação, a entrada e o desenvolvimento profissional docente” (Nóvoa, 2017, p. 

1113). 

A formação dos profissionais de educação é de extrema importância nesse 

processo de efetivação da ERER. Para Munanga (2008, apud Nunes, Campos e 

Ferreira, 2019), os professores em suas formações iniciais não conseguem 

desenvolver uma identidade docente em sua totalidade, o que influencia bastante em 

suas práticas pedagógicas. Relatam ainda  que muitos profissionais  não  tiveram em 
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sua base a formação da história da África e da Cultura do negro no Brasil, 

necessitando de formações constantes para compreenderem conceitos que 

interferem em sua formação pessoal e em sua prática coletiva. 

Na visão de Almeida (2019), 

 
[n]o Brasil a negação do racismo e a ideologia da democracia racial 
sustentam-se pelo discurso da meritocracia. Se não há racismo, a culpa pela 
própria condição é das pessoas negras, que eventualmente, não fizeram tudo 
que estava a seu alcance. Em um país desigual como o Brasil, a meritocracia 
avaliza a desigualdade, a miséria e a violência, pois dificulta a tomada de 
posições políticas efetivas contra a discriminação racial, especialmente por 
parte do poder estatal. No contexto brasileiro, o discurso da meritocracia é 
altamente racista, uma vez que promove a conformação ideológica dos 
indivíduos à desigualdade racial (Almeida, 2019, p. 52-53). 

 

Carvalho (2020), observa que vários autores relatam a falta de pesquisas na 

história da educação que observem a temática da educação das relações étnico- 

raciais e o acesso e a permanência da população negra em ambientes escolares, 

assim como se tem poucos artigos que falam das lutas do movimento negro na 

construção de uma educação brasileira com maior igualdade racial. 

De acordo com Gomes (2012) a lei 10.639/2003 leva a uma “mudança 

estrutural, conceitual, epistemológica e política” (Gomes, 2012, p. 106 apud Carvalho, 

2020, p. 6), fazendo com que ocorra a desconstrução de um currículo colonial. O 

estudo das histórias e culturas africanas e afro-brasileiras estão relacionados 

diretamente com a democracia, e a inclusão de todos os sujeitos coletivos na história, 

sendo contada além da história do branco europeu, também a história e origem dos 

povos negros. 

Silva (2015) observa a importância dessa inclusão curricular no fortalecimento 

da autoestima da população negra de maneira muito didática. 

Como explicar às crianças negras e também as não negras que os 
afrodescendentes são os únicos brasileiros, pelo menos a significativa 
maioria deles, que desconhecem precisamente de onde vieram seus 
antepassados? Seus antepassados aprisionados, escravizados e para cá 
forçadamente transportados guardaram em usos, costumes e até mesmo na 
língua portuguesa, lembranças contundentes das suas culturas e sabedoria 
africanas. Mas sofrimentos causados pela desumanização de seus corpos e 
mentes, a separação e o isolamento de nativos de um mesmo povo, deixaram 
pistas remotas sobre região, vila, cidade de que eram originários. Tiveram, 
eles, que se reinventar como seres humanos, como africanos da Diáspora. 
Se essa situação constrange adultos, imagine-se o quanto interfere no 
fortalecimento da autoestima das crianças negras, também das outras, as 
não negras. Como ensinar que somos todos iguais, diante de tão forte 
desigualdade? Que cidadania poderão essas crianças construir? (Silva, 2015, 
p. 163-164 apud Carvalho, 2020, p. 6). 
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Fonseca e Rocha (2019), colocam que a inclusão da ERER nas escolas 

federais de ensino médio e profissionalizante é de suma importância para formação 

de caráter humanista e não somente profissional, como muitos professores da área 

técnica acreditam que seja. 

Em seu artigo, Fonseca e Rocha (2019), apontam que é de extrema 

importância incluir o tema das relações étnico-raciais nos planos de ensino dos 

Institutos Federais, e utilizaram seis indicadores em sua pesquisa para parametrizar 

como está sendo realizada essa implementação, tais como: 1 - proposta de ações 

afirmativas; 2 - existência de núcleos de estudos afro-brasileiros (NEAB); 3 - diálogos 

interdisciplinares em fóruns de educação e diversidade; 4 - referências à Lei número 

10639/2003 em seus planos de ensino; 5 - incentivo à formação continuada para seus 

professores a respeito do tema, além de promoção de formações dentro da própria 

instituição; e 6 – Publicações. De acordo com os autores, os resultados desse estudo 

são preocupantes pois apontam que em quase 50% das instituições pesquisadas não 

existe a citação da Lei número 10.639/2003 nos planos de ensino. 

Quanto às ações afirmativas, alguns Institutos citam, porém, que não tem 

propostas concretas. Em relação aos núcleos de estudos afro-brasileiros (NEAB), em 

alguns Institutos existe a previsão de criação, em poucos já existe de fato, mas o que 

chama atenção é o entendimento da presença dos NEABs como elemento 

dinamizador do processo de institucionalização da educação das relações étnico- 

raciais nas instituições, um ponto bastante positivo. Os resultados dos outros itens não 

fogem do que se constatou nestes primeiros, ficando evidente que a ERER é abordada 

de forma muito precária na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica avaliada. 

É importante refletir sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional 

Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (2019), 

aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, e observar como são colocadas a 

ERER nesse novo contexto. Elas encaminham uma formação restritiva para a 

temática da Educação das Relações Étnico-raciais, tendo em vista que diminuem a 

“autonomia docente e o contato com saberes necessários ao enfrentamento 
do racismo e de seus desdobramentos no espaço escolar. Ademais, as 
diretrizes aprofundam deficiências recorrentes nos cursos de formação de 
professores de história, tornando ainda mais rarefeito o espaço para a 
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discussão de temas como Diferença, Diversidade, Multiculturalismo, 
Inclusão[...]” (Coelho; Coelho, 2021, p. 1-2). 

 

No transcorrer deste trabalho entrou em vigor, a Resolução CNE/ nº 4, de maio 

de 2024, revogando as Diretrizes de 2019, citadas acima. Esta nova resolução dispõe 

sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em nível superior 

de profissionais do magistério de Educação Escolar Básica (cursos de formação 

pedagógica para graduados não licenciados e cursos de segunda licenciatura). Em 

seu Capítulo III, que fala da Base Comum Nacional e perfil do egresso da formação 

inicial, já existe a presença de elementos que asseguram o trabalho da ERER durante 

a formação inicial, principalmente expressos no Artigo 7º, item IX - a consolidação da 

educação inclusiva, por meio do respeito às diferenças, reconhecimento e valorização 

da diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, etária, entre outras (Brasil, 

2024). 

Para Coelho (2018), existem muitos desafios para a efetivação das políticas 

voltadas à diminuição do preconceito e do racismo, 

 
[o] maior desafio, ao que nos parece, consiste no reconhecimento de que não 
é possível integrar e assistir sem incluir. A inclusão exige que o olhar de 
estranhamento seja superado, de modo que a questão da Diversidade seja 
percebida e entendida como um fator que afeta a todos e todas – não apenas 
aqueles que têm sido mencionados como minorias étnicas ou “raciais”. Para 
tanto, é necessário que a reflexão sobre a formação de professores e 
relações étnico-raciais e suas implicações no combate ao racismo sejam 
amplamente discutidas como um fator estruturante dos processos de 
formação e não como questões acessórias que podem ser vencidas por meio 
de uma disciplina, um evento ou cursos eventuais. Incluir implica assumir 
como parte aquele que não era visto como constituindo o todo e, nesse 
processo, redimensionar o todo, de modo que ele seja depurado dos institutos 
que engendram a exclusão, por meio do racismo e seus desdobramentos – o 
preconceito e a discriminação (Coelho, 2018, p. 113). 

 

Do ponto de vista de Coelho (2018), em relação ao número de publicações na 

temática, “muito tem sido publicado”; para Carvalho (2020, p. 5), citado anteriormente, 

o que falta é a ação, caminhar e desenvolver ações no campo das práticas, dado que 

“a questão do racismo e seus desdobramentos reclama reflexões que entendam sua 

gênese e proliferação”. 

Percebe-se que o conhecimento vem sendo produzido, o que ainda falta, 

corroborando com o pensamento de Coelho (2018), são as ações, e mais, fazer com 

que os professores consigam entender que o racismo e o preconceito, não são um 

problema somente de quem sofre, mas sim de todos que convivem e participam das 

ações das formações de cidadãs e cidadãos. 
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3.3 Estado do Conhecimento 

 
Ao iniciar este capítulo de nosso trabalho, destacamos que o tema a ser 

abordado no Estado do Conhecimento é a “Educação das Relações Étnico-Raciais” 

(ERER). Buscou-se, neste estudo, utilizar dissertações que, segundo Ferreira (2010, 

p. 728), “é um trabalho escrito apresentado a instituição de ensino superior, e 

defendido, publicamente, por candidato ao grau de mestre”. 

Para Morosini e Fernandes (2014, p. 155), o estado do conhecimento “é 

identificação, registro, categorização que levem à reflexão e síntese sobre a produção 

científica de uma determinada área, em um determinado espaço de tempo, 

congregando periódicos, teses, dissertações e livros sobre uma temática específica”. 

Nossa construção do estado do conhecimento foi desencadeada pela 

necessidade de saber quais conhecimentos estavam sendo produzidos no Brasil, 

referentes à ERER e formação de professores, após a promulgação da Lei número 

10.639/2003, além da possibilidade de servir de importante base teórica para esta 

dissertação, apresentada ao Curso de Mestrado Profissional em Educação da 

Universidade Federal do Pampa. 

A busca foi realizada na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD)1, uma biblioteca online que reúne teses e dissertações de todo território 

nacional, e de fácil acesso. 

Os descritores utilizados, associados às palavras-chaves, foram: Educação 

para as relações étnico-raciais; Educação das relações étnico-raciais; Formação de 

professores; ERER. 

Como a lei número 10.639/2003 foi sancionada no início de 2003, buscamos 

dissertações construídas após o ano de 2003, até o primeiro semestre do ano de 2023, 

período de construção desta pesquisa de estado do conhecimento. 

Ao realizar uma busca avançada na plataforma BDTD, utilizando os descritores 

isoladamente, não selecionando nenhuma área em específico, chegamos a cento e 

seis (106) dissertações que mencionavam “Educação para as Relações Étnico- 

Raciais”, duzentos e dezoito (218) dissertações com “Educação das Relações Étnico- 

Raciais”, cinquenta e quatro (54) dissertações que utilizavam “ERER” e treze mil 

 

1 Disponível em: www.bdtd.ibict.br. 

http://www.bdtd.ibict.br/
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oitocentas e trinta e nove (13.839) dissertações para “Formação de Professores” 

isoladamente, como mostra o Quadro 2. 

 
Quadro 2 - Descritores buscados separadamente 

 

Descritores Resultados Encontrados 

Educação para as Relações Étnico-Raciais 106 

Educação das Relações Étnico-Raciais 218 
ERER 54 
Formação de Professores 13.839 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O segundo passo de busca foi a união de dois descritores e, assim, 

encontramos quinze (15) dissertações para “ERER e Formação de Professores”, vinte 

e quatro (24) dissertações com “Educação para as Relações Étnico-Raciais e 

Formação de Professores” e cinquenta e duas (52) dissertações procurando por 

“Educação das Relações Étnico-Raciais e Formação de Professores”, conforme 

mostra o Quadro 3. 

 
Quadro 3 - Descritores buscados em busca avançada 

 

Descritores Resultados Encontrados 

ERER + Formação de Professores 15 

Educação para as Relações Étnico-Raciais + Formação 
de Professores 

24 

Educação das Relações Étnico-Raciais + Formação de 
Professores 

52 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Dando continuidade na especificação da pesquisa, foi escolhida a expressão 

“Educação ‘das’ Relações Étnico-raciais”, pois esse termo é encontrado nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais (BRASIL, 

2004), ou seja, é a nomenclatura oficial para a discussão na área. 

Das cinquenta e duas dissertações (52) encontradas na busca avançada da 

plataforma BDTD, foram selecionadas dezessete (17) dissertações para serem lidos 

os resumos. Excluiu-se muitos trabalhos por serem mais específicos de uma disciplina 

de formação de professores e não abordarem a Formação de Professores de maneira 

ampla, como objetiva nosso trabalho. 

Dentre as dezessete (17) dissertações em que foram lidos os resumos, 

selecionamos oito (08) dissertações, por compreender que estas estavam abordando 
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os descritores da mesma maneira com a qual estamos desenvolvendo nosso trabalho, 

como mostra o Quadro 4. 

 
Quadro 4 - Busca avançada, com número de trabalhos selecionados 

 

Descritores Resultados 
Encontrados 

Resultados 
Selecionados 

Total Analisados 

Educação das Relações Étnico- 
Raciais + Formação de 
Professores 

52 17 08 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Começamos a análise das oito (08) dissertações selecionadas observando o 

título, autor e objetivo principal, por ordem cronológica de sua publicação. Sendo 

assim, a dissertação de Oliveira (2011), trouxe como título “Da invisibilidade afro- 

brasileira à valorização da diversidade cultural: a implementação da Lei 10.639/03 na 

Rede Municipal de Ensino de São Bernardo do Campo”, e o objetivo principal buscado 

era analisar as práticas educativas de professores da Educação Básica, 

especificamente na realidade das escolas públicas da rede municipal de ensino da 

cidade de São Bernardo do Campo. 

A dissertação “Educação e Relações Étnico-Raciais: Diálogos e Silêncios sobre 

a implementação da Lei Nº 10.639/2003 no Município de Goiânia”, de Vieira (2011), 

teve por objetivo principal identificar se houve a construção de diálogos ou a 

superação dos silêncios sobre as relações étnico-raciais entre os professores da Rede 

Municipal de Goiânia, após curso de formação de professores sobre a História e 

Cultura Africana. 

A dissertação de Silva (2013), “Educação Antirracista nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental no Distrito Federal: reflexões curriculares”, traz como objetivo 

principal analisar como a ERER tem sido pensada nos currículos praticados pelos 

professores da rede pública da Educação Básica do Distrito Federal. 

O objetivo principal de Freitas (2014) foi refletir, pesquisar e analisar os efeitos 

das Políticas Públicas de Altamira-PA, a partir das práticas pedagógicas dos egressos 

do Programa de Formação para as Relações Étnico-Raciais – ERER, em sua 

dissertação de mestrado intitulada “Estudo das práticas pedagógicas de professores 

egressos do Programa de Formação em Educação para Relações Étnico-Raciais – 

ERER no município de Altamira-PA”. 
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Castelini (2016), em sua dissertação com o título “A Formação de Docentes 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais no Município de Pitanga/PR: percursos 

da Lei 10.639/03”, teve por objetivo principal saber de que forma ocorreu a formação 

dos professores do município para o desenvolvimento da Educação das Relações 

Étnico-Raciais – ERER, nos escolares. 

Costa (2017), teve por objetivo principal analisar os discursos de educadores 

sobre as relações étnico-raciais no contexto escolar e no Brasil de forma mais ampla. 

Essa dissertação tem o título “Lei 10.639/03 – Deslocamentos Discursivos sobre a 

Educação das Relações Étnico-Raciais no Brasil: Tensões e silenciamentos no 

contexto escolar da rede pública de Belo Horizonte”. 

Ghiggi (2017) desenvolveu sua dissertação de Mestrado com o título “Análise 

de Formação Continuada de Professores e Professoras no Núcleo de Estudos Afro- 

Brasileiros na Universidade Federal do Paraná”, e o objetivo principal era observar o 

papel do NEAB-UFPR na formação continuada dos professores, em um determinado 

período após a aprovação da Lei nº 10.639/03. 

Na última dissertação analisada, Nascimento Junior (2018), em sua dissertação 

de mestrado, com o título “Educação e diversidade étnico-racial”, buscou identificar os 

retratos revelados desta temática,no cotidiano escolar, observando os resumos das 

dissertações na área de educação defendidas após a aprovação da Lei nº 10.639/03, 

entre os anos de 2006 e 2016. Importante salientar que este autor elaborou uma 

pesquisa de Estado de Conhecimento desta temática, utilizando como ferramenta de 

busca o Banco Digital de Teses e Dissertações (BDTD/CAPES), com o filtro de 

seleção “questões étnico-raciais”. 

Assim, o Quadro 5 descreve os títulos, ano de publicação e instituições das 

dissertações selecionadas para análise. 
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Quadro 5 - Resumo por ordem cronológica das dissertações selecionadas 
 

Ano Título Instituição Autor 

2011 Da Invisibilidade afro-brasileira à 
valorização da diversidade cultural: a 
implementação da Lei 10.639/2003 na 
Rede Municipal de Ensino de São 
Bernardo do Campo 

Universidade 
Metodista de São 

Paulo. 

Maria Helena Negreiros de 
Oliveira; 

2011 Educação e Relações Étnico-Raciais: 
Diálogos e Silêncios sobre a 
Implementação da Lei nº 10.639/2003 
no município de Goiânia 

Universidade Federal 
de Goiânia. 

Cecília Maria Vieira; 

2013 Educação Antirracista nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental no Distrito 
Federal 

Universidade de 
Brasília. 

Francisco Thiago Silva; 

2014 Estudos de práticas pedagógicas de 
professores egressos do Programa em 
Educação para Relações Étnico-Raciais 
– ERER no município de Altamira – PA 

Universidade Estadual 
de Goiás. 

Léia Gonçalves de Freitas; 

2016 A Formação de Docentes para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais 
no  Município  de  Pitanga  –  PR: 
percursos da Lei 10.639/03 

Universidade Estadual 
do Centro-Oeste. 

Alessandra Lopes de Oliveira 
Castelini; 

2017 Lei 10.639/03 – Deslocamentos 
Discursivos sobre a Educação das 
Relações Étnico-Raciais no Brasil. 
Tensões e Silenciamentos no contexto 
escolar da Rede Pública de Belo 
Horizonte 

Universidade Federal 
de Belo Horizonte. 

Silvia Regina de Jesus Costa; 

2017 Análise de Formação Continuada de 
Professores e Professoras no Núcleo de 
Estudos Afro-brasileiros na 
Universidade Federal do Paraná 

Universidade Federal 
do Paraná. 

Gioconda Ghiggi. 

2018 Educação e Diversidade Étnico-Racial Universidade Católica 
de Goiás. 

Raimundo Nonato Nascimento 
Júnior 

Fonte: Elaboração pelo autor. 

 

 

Analisando as metodologias presentes nos trabalhos, dentre as oito (08), 

dissertações selecionadas, observou-se que a pesquisa de Oliveira (2011) teve uma 

abordagem qualitativa de natureza interpretativa, onde foram aplicados questionários 

aos professores para saber o que motivou a realização dos projetos e o papel da 

formação na implementação da lei 10.639/03 em escolas públicas da rede Municipal 

de Ensino da cidade de São Bernardo do Campo. 

Vieira (2011) utilizou a pesquisa bibliográfica através de pesquisa documental 

nos arquivos da Secretaria Municipal de Educação do município de Goiânia-GO, além 

de entrevistas. Já Silva (2013), realizou um estudo com enfoque qualitativo, utilizando 

como instrumentos a análise documental, a aplicação de questionários e as 

entrevistas semiestruturadas. Freitas (2014) foi outro autor que utilizou a pesquisa 
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qualitativa em sua dissertação, utilizando como procedimentos a pesquisa 

documental, entrevistas e observação participante. 

Catelini (2016), realizou uma pesquisa do tipo etnográfica, analisando as 

grades curriculares do curso de Licenciatura em Pedagogia e do curso de Formação 

de Docentes da Rede Municipal de Ensino da cidade de Pitanga/PR, em parceria com 

o NEAA/Unicentro (Núcleo de Estudos Ameríndios e Africanos). Costa (2017), assim 

como a maioria dos trabalhos selecionados utilizou a pesquisa qualitativa e como 

procedimentos metodológicos sistematizados, os questionários, entrevistas 

semiestruturadas e grupo focal. 

Ghiggi (2017), realizou uma pesquisa qualitativa, utilizando como instrumentos 

a análise documental e questionários enviados para os/as concluintes das 

especializações. Foi realizada concomitantemente a análise das publicações do 

NEAB-UFPR (Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros) e de mais de 100 monografias dos 

cursos de especialização. O último trabalho analisado foi de Nascimento Júnior 

(2018), também desenvolveu uma pesquisa qualitativa e exploratória, utilizando a 

pesquisa bibliográfica como base de seu trabalho. 

Nos oito (08) trabalhos analisados contabilizamos a soma de trinta palavras- 

chave, uma média de 3,75 palavras-chave por trabalho. As mais destacadas, com três 

ocorrências cada, foram Relações Étnico-Raciais, Educação, Formação de 

Professores e Lei nº 10.639/03. Todas as outras palavras encontradas apareceram 

somente uma vez e estão destacadas no Quadro 6. 
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Quadro 6 - Palavras-chave utilizadas 
 

Palavras-Chave utilizadas: 30 

Educação 3 

Formação de Professores 3 

Lei 10.639/03 3 

Relações Étnico-Raciais 3 

Relações Raciais 1 

ERER 1 

Diversidade Étnico-Racial 1 

Educação para as Relações Étnico-Raciais 1 

Educação Étnico-Racial 1 

Negro e Educação 1 

Antirracismo 1 

Preconceito 1 

Formação de Docentes 1 

Formação Continuada 1 

Práticas Pedagógicas 1 

Trabalho Coletivo 1 

Currículo 1 

Legislação 1 

Anos Iniciais 1 

Cultura 1 

Discurso 1 

Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros da UFPA 1 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Observa-se que existem muitos termos parecidos encontrados nas diferentes 

dissertações e outros termos diferentes, porém relacionados com o tema Educação 

das Relações Étnico-Raciais. 

Analisando os resultados das dissertações, observa-se que os resultados de 

Oliveira (2011) constataram 

[...] que os processos de formação em suas diferentes modalidades podem 
ser um importante disparador para o desenvolvimento de trabalhos 
significativos sobre a temática das relações étnico-raciais. Evidenciou, ainda, 
a importância das leis mencionadas, se não para resolver a questão da 
invisibilidade da história da África e suas contribuições para a história e 
cultura brasileira, para contribuir também na problematização das relações 
raciais e apontar novos caminhos para redução das grandes diferenças 
sociais existentes no interior das escolas brasileiras (Oliveira, 2011, p. 8). 
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Ao finalizar sua dissertação, Vieira (2011) chegou a importantes conclusões e 

destacou que 

[...] à formação continuada de professores para a educação das relações 
étnico-raciais não tem recebido, por parte dos gestores (federais, estaduais e 
municipais), a devida importância e que há uma resistência real do 
professorado quanta a temática racial e que grande parte do silêncio e 
omissão aparentemente está ligada não apenas ao desconhecimento das 
contribuições históricas da população negra à sociedade brasileira ou a Mito 
da Democracia Racial, e que outros determinantes necessitam ser 
compreendidos (Vieira, 2011, p. 7). 

 

Os resultados da pesquisa de Silva (2013) 

 
[...] assinalam a coexistência de duas concepções curriculares nos anos 
iniciais as Rede Pública de Ensino do Distrito Federal: O Currículo Festivo, 
expresso por ocorrer de maneira esporádica ou mesmo cotidiana, mas 
apolítica, em momentos isolados da realidade sócio-histórica do país com 
relação as questões étnico-raciais negras; e o Currículo antirracista, que é 
vivo, crítico e emancipatório, construído coletivamente. Este último permeia a 
organização do trabalho pedagógico e debate histórica e politicamente a 
prática docente como construtora de conhecimentos antirracistas que 
reconheçam o protagonismo político e social da população afro-brasileira, 
para além das visões estereotipadas e /ou reduzidas. A expectativa é que as 
reflexões aqui iniciadas se desdobrem em futuros trabalhos do campo 
curricular, que visem ampliar este currículo antirracista para todo Brasil (Silva, 
2013, p. 14). 

 

Os resultados da pesquisa de Freitas (2014) relataram que os conteúdos 

relacionados à questão das relações étnico-raciais, estão sendo inseridos no currículo 

escolar de Altamira/PA, embora exista dificuldade por parte dos docentes. Além disso, 

destacam-se as ações trabalhadas em datas comemorativas. 

Castelani (2016) constatou que os estudos étnico-raciais foram introduzidos 

nas grades curriculares do curso de Pedagogia somente em 2009 e, contrariando a 

sugestão de ser apresentado como disciplina, surgem como conteúdo vinculado a 

uma disciplina. Observa-se assim que somente seis (06) anos, após a aprovação da 

Lei nº10.639/03 a temática foi abordada na Universidade Estadual do Centro-Oeste, 

necessitando existir algumas alterações para que esteja em conformidade com o 

Parecer CNE/CP nº 003/2004, possibilitando que esses docentes tenham a 

possibilidade de reformulação de posturas e práticas pedagógicas, além da 

necessidade de ampliação de oferta na formação continuada por meio da 

institucionalização de grupos de pesquisa e ações extensionistas no campus de 

Pitanga/PR. Destaca-se que o curso de capacitação do Núcleo de Estudos Ameríndios 

e Africanos (NEAA) foi a única oportunidade formativa de ERER, contudo 
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não possibilitou a efetivação ampla de tais práticas pedagógicas devido à restrição ao 

número de participantes e à descontinuidade da formação. 

Costa (2017), em sua dissertação, constatou que 

 
[...] diversos desdobramentos dos discursos sobre as relações raciais, 
pontuados na história e na sociologia do Brasil. As ideologias constituem as 
representações das ideias da sociedade, que orientam valores sociais, 
morais, éticos, comportamentos dos indivíduos, gerando um parâmetro 
civilizatório. As ideologias hegemônicas são as que possuem maior impacto 
e expressão nas relações sociais, entretanto, como foi considerado na análise 
desta pesquisa, são entranhadas pelas fissuras das ideologias contra- 
hegemônicas, que denunciam os interesses e os privilégios presentes. São 
vozes que resistem e geram contradiscursos contra as injustiças e 
desigualdades sociais através do contexto imediato. A ideologia do 
branqueamento reverberou através das enunciações tipos de exclusões. Os 
sujeitos apresentaram discurso de reconhecimento dos mecanismos que 
geram as hierarquias sociais através das características, culturais, 
comportamentais e pelos aspectos fenótipos. Como mecanismo social de 
exclusão, foram identificados nos discursos os que buscam eliminar a 
população negra da sociedade: o genocídio da juventude negra, o sistema 
carcerário e o tráfico de drogas. Como hierarquias sociais, apontaram as 
discriminações a cultura afrobrasileira, as roupas, as danças e os 
comportamentos relacionados à juventude negra. Para denotar as hierarquias 
baseadas nas características fenópticas, pontuaram as atitudes dos 
estudantes em proferir adjetivos que denotam inferiorizar o negro. O (mito) da 
democracia racial se configurou através dos hibridismos que pontuaram uma 
suposta igualdade racial. Seja através dos silenciamentos dos preconceitos 
ou discriminações que atravessam o contexto escolar; seja pela negação das 
diferenças inerentes aos sujeitos que engendram as relações escolares. O 
discurso que se forjou através da ideologia de classe econômica, se sustenta 
através do silenciamento da raça como elemento que estrutura as relações 
sociais no Brasil (Costa, 2017, p. 8). 

 

Ghiggi (2017), após término de sua dissertação, concluiu que 

 
[...] o NEAB (Núcleo de Estudos Afro-brasileiros) da UFPR (Universidade 
Federal do Paraná), durante os anos de 2004 e 2015, realizou muitos dos 
pontos previstos no parecer CNE/CP nº 003/2004 e no Plano Nacional de 
Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação das 
Relações Étnico-Raciais (2013) no que se refere a formação continuada 
dos/das professores/as (Ghiggi, 2017, p. 8). 

 

Nascimento Júnior (2018), em sua dissertação, obteve dois resultados 

diferentes de acordo com a base de dados explorada, que foram os aportes teóricos 

de Malerba e Bertoni (2001), Brandão (2002), Hernandez (2005), Mello e Souza 

(2006), Souza e Crosso (2007), D’Adesky (2008), Heywood (2012), Branco e Oliveira 

(2012), dentre outros, que ressaltaram a importância das investigações das relações 

étnico-raciais contribuindo para o combate do preconceito, discriminação, violência, 

racismo, de origens históricas que oriunda de um passado colonizador. Na busca 

realizada na BDTD, as conclusões apresentadas foram que a Lei nº 10.639/2003 e as 
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Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para 

o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana trouxeram bastante impacto 

nas instituições escolares na compreensão e no reconhecimento das relações étnico-

raciais. Houve também um destaque para formação de professores, com objetivo de 

proporcionar novas atitudes e práticas antirracistas nos espaços escolares. Foi 

observado também o papel do Movimento Negro na criação e implementação destas 

leis. 

Para finalizar nosso estudo sobre o Estado do Conhecimento a partir do tema 

da Educação das Relações Étnico-Raciais e formação de professores, após análise 

de oito (08) dissertações de mestrado, que foram encontradas na Plataforma de busca 

BDTD, destacamos que os trabalhos selecionados eram de diferentes regiões do país, 

o que demonstra que a dificuldade de implementação e efetivação da Lei n. 

10.639/2003 não ocorre apenas em âmbito local mas é um problema que atinge toda 

nação brasileira. Verificamos que a maioria dos trabalhos eram de natureza 

qualitativa. Constatamos que após vinte anos de promulgação da Lei nº 10.639/2003, 

existem grandes avanços, como a criação de núcleos de estudos afro-brasileiros 

(NEAB) na UFPR (Gighi, 2017), assim como grandes dificuldades para sua efetivação, 

pois percebe-se que ainda é trabalhado o currículo festivo em várias localidades. 

Observamos que a formação de professores é a grande mola propulsora para que o 

tema da Educação das Relações Étnico-Raciais seja reconhecido e desenvolvido de 

forma efetiva nas escolas brasileiras, em busca de um maior objetivo que é a 

conscientização dos escolares para o combate a qualquer forma de racismo e 

preconceito. 
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4 METODOLOGIA 
 
 

4.1 Abordagem Metodológica 

 
Nossa pesquisa tem uma abordagem qualitativa do tipo pesquisa-intervenção, 

inspirada nos estudos de Damiani et al. (2013) denominados pesquisa do tipo 

intervenção pedagógica. Para os autores, tais estudos 

são investigações que envolvem o planejamento e a implementação de 
interferências (mudanças, inovações) – destinadas a produzir avanços, 
melhorias, nos processos de aprendizagem dos sujeitos que delas participam 
– e a posterior avaliação dos efeitos dessas interferências (Damiani et al., 
2013, p. 58). 

 

Foi utilizado concomitantemente a pesquisa bibliográfica, onde, de acordo com 

Gil (2008), são utilizados materiais já existentes e publicados sobre nosso tema. Como 

fonte de pesquisa utilizamos livros, artigos científicos, teses e dissertações. O mesmo 

autor acrescenta ainda que a grande maioria dos trabalhos de pesquisa são 

bibliográficas, pois são de enorme utilidade por trazerem subsídios confiáveis e já 

debatidos. 

Sendo assim, nosso trabalho de pesquisa buscou primeiramente realizar um 

diagnóstico de como estava sendo desenvolvida a Educação Relações Étnico-Raciais 

nas escolas municipais de Ensino Fundamental de Arroio Grande/RS, nos diferentes 

segmentos, como na gestão, através da participação de diretores, vice-diretores e 

coordenadores escolares, assim como na participação dos professores e demais 

funcionários das escolas, que têm o contato direto com o aluno, na maior parte do 

tempo. Esse diagnóstico foi realizado através de um questionário (Apêndice A), 

utilizando os formulários do Google para captação das respostas. 

Gil (2008) define questionário como 

 
a técnica de investigação composta por um conjunto de questões que são 
submetidas a pessoas com o propósito de obter informações sobre 
conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, expectativas, 
aspirações, temores, comportamento presente ou passado etc. Os 
questionários, na maioria das vezes, são propostos por escrito aos 
respondentes. Costumam, nesse caso, ser designados como questionários 
auto aplicados (Gil, 2008, p. 121). 
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4.2 Contexto e sujeitos da pesquisa 

 
Arroio Grande é um município gaúcho com 17.558 mil habitantes (IBGE, 2022), 

localizado no extremo sul do Rio Grande do Sul, há 90km de Pelotas, fazendo divisa 

ao norte com o município de Pedro Osório, ao Sul com Jaguarão, ao leste com a 

Lagoa dos Patos e a oeste com o município de Herval. O Documento Orientador 

Curricular do município de Arroio Grande/RS (2020), traz algumas curiosidades 

interessantes sobre a cidade. 

A ocupação do atual território do Município de Arroio Grande teve início no 
final do Século XVIII com a concessão das primeiras sesmarias a casais 
açorianos que migraram do Povo Novo (Município de Rio Grande) para Arroio 
Grande. Em 1803, Manuel Jerônimo de Sousa, avô paterno do Barão de 
Mauá, instala-se com a família nas terras de sua sesmaria, onde em parte 
delas, teve início o núcleo urbano de Arroio Grande. Em 1812, parte do 
terreno no qual a cidade atual está construída, pertencia a Manuel de Sousa 
Gusmão e sua esposa, tendo este casal doado uma fração deste para ser 
erguida a Capela de Nossa Senhora da Graça, futura Igreja Matriz. Durante 
a Revolução Farroupilha o território de Arroio Grande foi palco de inúmeras 
batalhas, com destaque para a “Batalha do Chasqueiro”, último combate da 
Guerra dos Farrapos travado em solo gaúcho, ocorrido em 26 de novembro 
de 1844, no qual foi aprisionado e morto o farroupilha Joaquim Teixeira 
Nunes, o Coronel Gavião, e seus Lanceiros Negros, sobreviventes do 
Massacre de Porongos. O corpo do herói farrapo foi sepultado dois dias 
depois no ‘adro da Capela do Arroio Grande’ (em frente à atual Igreja Matriz). 
Arroio Grande é considerada por lei estadual (n.º 207/19) a “Terra de Mauá". 
Irineu Evangelista de Souza – o Barão e Visconde de Mauá - nasceu no 
município e é uma importante personalidade brasileira, considerando a sua 
participação intensa no desenvolvimento industrial do Brasil. O município de 
Arroio Grande é dividido em três distritos: Mauá, Pedreiras e Santa Isabel, 
além do Distrito-Sede – Arroio Grande. O desenvolvimento econômico do 
município sedimentou-se a partir da agricultura no começo do século XX, em 
substituição à pecuária bovina, principal riqueza econômica das décadas 
passadas. O município é um dos maiores produtores de arroz do Estado, 
além de possuir um grande rebanho de bovinos, ovinos e equinos. No 
subsolo, em terras altas e planícies, há qualidades excepcionais que 
garantem um futuro promissor para a diversificação agrícola alternada em 
áreas de florestamento. No Distrito de Santa Isabel, destaca-se, também, a 
pesca artesanal. (DOC-AG, 2020, pg. 8-9) 

 

A rede municipal de ensino de Arroio Grande é composta por escolas de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental, sendo este último grupo composto por seis 

(06) escolas, na qual sou professor de Educação Física em uma delas e pertenço ao 

quadro de profissionais de educação desde 2006. Inicialmente, o trabalho foi 

desenvolvido nessas seis (06) escolas de ensino fundamental, sendo elas citadas no 

Quadro 7, assim como o número de professores e funcionários, verificados na 

Secretaria Municipal de Educação através da efetividade de março de 2023. 
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Quadro 7 - Composição da rede municipal de ensino de Arroio Grande quanto aos 
profissionais da educação que atuam no Ensino Fundamental (2023) 

 

Escola Professores Diretor Vice-Diretor Funcionários Coordenador 
Pedagógico 

Total 

11 de 
Setembro 

13 01 - 02 01 17 

Presidente 
João Goulart 

37 01 01 08 02 49 

Silvina 
Gonçalves 

21 01 01 05 01 (40h) 29 

Neir Horner 
da Rosa 

18 01 01 06 02 28 

Visconde de 
Mauá 

15 01 01 04 01 22 

Arlindo 
Martins 

02 - - 01 - 03 

Total 106 05 04 26 07 148 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os sujeitos da pesquisa foram 148 profissionais do quadro de carreira da 

Educação que desenvolvem suas atividades nas Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental de Arroio Grande/RS, considerando diretores, vice-diretores, 

coordenadores pedagógicos, professores e demais funcionários das escolas. 

Posteriormente ao diagnóstico inicial, foi realizada uma revisão sobre as Leis 

Municipais que pertinentes a ERER e no Documento Orientador Municipal da 

Educação de Arroio Grande/RS. A partir da pesquisa diagnóstica e da qualificação do 

projeto, construímos a nossa Pesquisa-Intervenção, denominada “Confraria da 

ERER”. Essas intervenções ocorreram em quatro momentos, que serão descritos na 

continuidade do trabalho. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 

5.1 Pesquisa Diagnóstica 
 
 

Nosso diagnóstico foi realizado através de um questionário, disponibilizado na 

íntegra no Apêndice A, utilizando o Formulários Google como ferramenta de aplicação, 

e enviado para os professores por intermédio das diretoras das escolas envolvidas na 

pesquisa. Mais precisamente no dia primeiro de maio de 2023 (01/05/2023), foi 

enviado o questionário para as diretoras por WhatsApp, com apresentação da 

pesquisa e instruções sobre como participar. Este ficou aberto para respostas até o 

dia quinze de junho de dois mil e vinte e três (15/06/2023), ou seja, durante quarenta 

e cinco (45) dias. 

O questionário era composto de perguntas abertas e fechadas em um total de 

20 perguntas, nas quais o profissional iria avançando conforme o seu nível de 

conhecimento a respeito do tema da Educação das Relações Étnico-Raciais, assim 

como o nível de desenvolvimento da temática em suas aulas ou cotidiano escolar. 

O grau de engajamento da pesquisa foi de 35,1%, pois de 148 profissionais que 

trabalhavam no ensino fundamental nas Escolas municipais naquele ano, de acordo 

com dados da Secretaria Municipal de Educação, 52 profissionais participaram da 

pesquisa. Somente um profissional acessou o formulário e colocou que não aceitava 

participar da pesquisa no termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE), 

encerrando o questionário naquele momento. Ao responder “Sim” no TCLE, a primeira 

pergunta do questionário era sobre em qual escola o profissional atuava. 

Das seis escolas municipais de Ensino Fundamental, a que mais aderiu à 

pesquisa foi a Escola Municipal de Ensino Fundamental 11 de Setembro, onde 100% 

dos profissionais participaram. É importante salientar que esta escola é o local onde 

o pesquisador desenvolve suas atividades, fato que facilitou o contato com os 

profissionais que responderam ao questionário. Na maior escola do município, Escola 

Municipal de Ensino Fundamental Presidente João Goulart, dos 49 profissionais que 

atuam na escola, 13 participaram da pesquisa, correspondendo a um percentual de 

participação de 26,5%. Na Escola Municipal de Ensino Fundamental Silvina 

Gonçalves, dos 29 profissionais que atuam na escola, 07 participaram da pesquisa, o 

que  representa  uma porcentagem de 24,1%. Na Escola Municipal de Ensino 
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Fundamental Neir Horner da Rosa, dos 28 profissionais que desenvolvem suas 

atividades neste educandário, 06 participaram da pesquisa, o que representa 21,4%. 

Na Escola Municipal de Ensino Fundamental Visconde de Mauá, dos 22 profissionais 

da escola, 08 participaram da pesquisa, totalizando uma porcentagem de 36,4%. A 

última escola que participou da pesquisa é a Escola Municipal de Ensino Fundamental 

Arlindo Martins, que está situada no interior do município e desenvolve suas atividades 

de forma multisseriada, onde 03 profissionais da educação atuam e, destes, somente 

01 participou da pesquisa, o que representa 33,3%. 

A Tabela 1 mostra de maneira ilustrativa o resumo de participação por escola. 
 
 

Tabela 1 - Resumo de participação na pesquisa diagnóstica por escola 
 

 

Escola Total de 
Profissionais 

Participação % Participação 

E.M.E.F. 11 de Setembro 17 17 100 

E.M.E.F. Presidente João Goulart 49 13 26,5 

E.M.E.F. Silvina Gonçalves 29 07 24,1 

E.M.E.F. Neir Horner da Rosa 28 06 21,4 

E.M.E.F. Visconde de Mauá 22 08 36,4 
E.M.E.F. Arlindo Martins 03 01 33,3 
Total 148 52 35,1 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

A segunda pergunta era opcional, pedimos para o profissional identificar-se. 

Nesta questão 38 profissionais da educação de nosso município colocaram a 

identificação, correspondendo a 73% dos participantes. 

Na terceira pergunta do questionário, gostaríamos de saber em que área da 

educação este profissional trabalhava. Observou-se que a maioria dos participantes 

da pesquisa eram professores dos Anos Finais, precisamente 22, um total de 42,3% 

dos participantes, 15 eram professores dos Anos Iniciais, correspondendo a 28,8% 

dos participantes, 07 faziam parte da equipe diretiva, correspondendo a 13,5%, 07 

eram funcionários da escola, o que corresponde a outros 13,5%, e 05 eram 

coordenadores ou supervisores pedagógicos, o que correspondia a 9,6% dos 

profissionais da educação de nosso município, que atuam diretamente no ensino 

fundamental, conforme Gráfico 2. 
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Gráfico 2 - Área de atuação dos profissionais da educação 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A quarta pergunta do questionário era direcionada aos professores dos anos 

finais, perguntando sua área de atuação. Dos 22 professores que se identificaram 

como professores dos anos finais, 21 responderam à questão, onde tivemos 06 

professores de Educação Física, 05 de Matemática, 04 de Português, 02 de Ciências, 

02 de Línguas Estrangeiras, 01 de Artes e 01 de Geografia. Fato que chamou atenção 

foi nenhum professor de História ter participado da pesquisa. Como todos os 

profissionais da E.M.E.F. 11 de Setembro participaram da pesquisa, provavelmente o 

professor de História desta escola foi o que deixou de responder esta questão. O 

Gráfico 3 apresenta as respostas para uma melhor visualização. 

 
Gráfico 3 - Componentes curriculares ministrados pelos participantes 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Na quinta pergunta, questionamos a carga horária destes profissionais. 59,6% 

trabalhavam 20 horas, totalizando 31 profissionais, 36,5% trabalhavam 40 horas, um 

total de 19 profissionais, e 3,8% trabalhavam 60 horas semanais, o que, em números 

absolutos, é representado por 02 profissionais. O Gráfico 4, demonstra esses dados 

com uma melhor visualização. 

 
Gráfico 4 – Carga Horária 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Dando continuidade ao nosso questionário, chegamos à sexta questão, onde 

foi perguntado o tempo de atuação no magistério para os professores e o tempo de 

atuação no espaço escolar, para funcionários. Nesta questão, observa-se que 25% 

dos profissionais participantes da pesquisa, ou seja 13, tinham mais de 21 anos de 

atuação profissional, 17,3% já atuavam entre 16 e 20 anos, em números absolutos 13 

profissionais, entre 11 e 15 anos de atuação, temos 11 profissionais com esse período 

de trabalho, correspondendo a 21,2%, entre 6 e 10 anos de atuação estavam 15,4%, 

ou seja, 08 profissionais, e com um menor tempo de atuação na área estavam outros 

21,2%, 08 profissionais com um tempo inferior há 05 anos de atuação profissional nos 

espaços escolares das escolas envolvidas na pesquisa. O Gráfico 5 ilustra os dados 

relatados. 
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Gráfico 5 - Tempo de atuação 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A sétima questão da pesquisa perguntava sobre a formação desses 

profissionais. Dos 53,8% dos respondentes, 28 profissionais possuem pós-graduação 

lato sensu, 17,3%, ou nove profissionais, possuem mestrado outros 13,5%, ou sete 

profissionais, possuem graduação, 04 possuem o Ensino Médio como experiência 

formativa, o que representa 7,7%, 02 declararam Doutorado, ou 3,8%, 01 Magistério, 

e 01 Ensino Fundamental, ou seja 1,9% dos participantes da pesquisa. 

 

 
Gráfico 6 – Formação de cada participante 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Observamos que 74,9% dos profissionais de educação das escolas municipais 

do município de Arroio Grande/RS que participaram deste estudo é pelo menos pós- 

graduado (53,8% pós-graduação lato sensu, 17,3% mestrado, e 3,8% doutorado) na 

área de educação. Percebemos o grau de comprometimento com a educação deste 

grupo. 
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Um dado que chamou bastante a atenção foi a heterogeneidade do tempo de 

atuação nos espaços educativos, sendo bem variados os tempos de serviço. Outra 

constatação que chamou a atenção foi a não participação expressiva dos professores 

de História e Artes, fato que não se repetiu com os professores de Literatura, onde 

boa parte dos professores de Língua Portuguesa, que ministram o componente 

curricular, participaram da pesquisa. Sabemos que a temática da Educação das 

Relações Étnico-raciais deve ser abordada por todos os professores, porém 

pensamos no início da pesquisa que esta temática fosse chamar mais a atenção dos 

professores dos referidos componentes curriculares. 

Conhecendo a nossa população a ser estudada um pouco melhor, 

incrementamos a oitava pergunta, mais focalizada ao tema da pesquisa. Então 

perguntamos se os profissionais da educação conheciam a Lei número 10.639/2003. 

Conforme o Gráfico 7, 73,1% das pessoas responderam que conheciam a lei, ou seja, 

38 profissionais. Os outros 14 profissionais, 26,9%, não conheciam a lei citada. 

 
Gráfico 7 - Conhecimento sobre a Lei 10.639/2003 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para os 38 profissionais que responderam que conheciam a Lei 10.639/2003, 

abria a questão número nove, para os demais que colocaram que não conheciam, 

estes eram direcionados para questão número dez. 

A questão número nove era uma questão aberta e descritiva, onde 

perguntávamos: “Em poucas palavras descreva o seu conhecimento sobre a Lei 

10.639/2003”. 

As respostas estão colocadas no Quadro 8, sendo identificadas com um 

número para manter o sigilo da pesquisa quanto à identificação dos participantes. 
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Quadro 8 - Respostas da questão dissertativa número 9 

 

01 Lei que ressalta a importância da cultura afro-brasileira. 

02 Sobre a obrigatoriedade de trabalhar o ano todo a cultura Afrobrasileira na escola, no currículo 
e não apenas no dia 20/11. 

03 É a lei que torna obrigatoriedade trabalhar a cultura afro-brasileira dentro das escolas. 
04 Trabalhar sobre as questões étnico raciais nas escolas. 

05 É uma lei brasileira que estabelece a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro- 
brasileira dentro das disciplinas que já fazem parte das grades curriculares dos ensinos 
fundamental e médio. Esta lei também estabelece o dia 20 de novembro como o Dia da 
Consciência Negra no calendário escolar. 

06 Meu conhecimento é pouco, está relacionada com o que fala na Base Nacional Comum 
Curricular no que toca as questões raciais, indígenas, o que me parece que não mudou muito... 
Pois o centro das atenções continua sendo o homem branco. 

07 A Lei ajuda os estudantes a conhecerem a história do Brasil, mostrando o quanto é importante 
reconhecer que os negros foram pessoas importantes no desenvolvimento do Brasil, 
valorizando assim a cultura deixada por eles. 

08 Lei que trata sobre a obrigatoriedade do ensino da história da cultura afro nas escolas. 

09 A lei 10.639/03 alterou a Lei de Diretriz da Educação, tornando obrigatória a inclusão da 
história e cultura afro-brasileira na grade curricular do Ensino Fundamental e Médio. Esta lei 
tem como objetivo tornar o ensino mais inclusivo, levando a uma reflexão sobre a população 
brasileira e sua diversidade. 

10 Desconheço. 
11 Lei que fala sobre cultura afro. 
12 Cultura afro-brasileira nas escolas. 
13 Ela torna obrigatória a história dos povos e cultura africana. 

14 Lei que estabelece a obrigatoriedade a inclusão da história e cultura Afro-brasileira na grade 
curricular. 

17 Obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-brasileira. 

21 Lei que estabelece no currículo oficial das redes de ensino a obrigatoriedade da História e 
cultura Afro-brasileira. 

22 Inclui no currículo de ensino a obrigatoriedade do tema História e Cultura Afro-brasileira. 
23 A lei torna obrigatório o ensino e enfatiza a importância da história africana/afro-brasileira. 

25 A importância de esclarecimento e implantação de atividades culturais e antirracistas nas 
escolas. 

26 Igualdade Racial. 
29 Inclui a cultura afro-brasileira e indígena nos currículos escolares. 

30 Lei 10.639/03 estabelece o ensino obrigatório da história e cultura afro-brasileira e africana em 
todas as escolas, públicas e particulares, do ensino fundamental até o ensino médio. 

31 Lei que defende os direitos em relação a preconceito racial. 

32 Esta lei permite incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática 
"História e Cultura Afro-Brasileira”. 

36 Determina a BNCC. 

38 Incluiu a obrigatoriedade no currículo oficial na rede de ensino da temática "História e Cultura 
Afrobrasileira". 

39 Estabelece diretrizes e bases para inclusão no currículo da temática História e Cultura 
Afrobrasileira. 

41 Relações Raciais. 
42 Relações Raciais. 
44 Não conheço a fundo. 
45 Lei que obriga as escolas a trabalharem a igualdade racial e o combate ao preconceito. 

47 Lei 10.639, também conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, foi 
promulgada no Brasil em 9 de janeiro de 2003. Essa lei estabelece a obrigatoriedade do ensino 
da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas escolas de ensino fundamental e médio 
Antes da promulgação dessa lei, o currículo escolar brasileiro muitas vezes negligenciava ou 
apresentava de forma distorcida a história e a cultura dos povos africanos e seus descendentes 
no Brasil. A Lei 10.639 busca corrigir essa lacuna e promover a valorização da história, cultura 

    e contribuições dos afrodescendentes para a sociedade brasileira. Essa lei é um importante  
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 instrumento para combater o racismo estrutural, promover a igualdade racial e fortalecer a 
identidade e autoestima dos estudantes afrodescendentes. Além disso, ela contribui para a 
construção de uma sociedade mais justa e inclusiva, ao reconhecer a importância e a riqueza 
da diversidade cultural presente no país. 

48 É uma lei que estabelece uma cultura antirracista, a equidade racial na Escola. Estabelece a 
obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira dentro das disciplinas que fazem 
parte do currículo. 

49 Racismo. 
50 Esta lei prevê a obrigatoriedade do ensino da cultura afro nas escolas. 

51 Essa lei vem tornar obrigatória a inclusão da história e cultura afro-brasileira na grade curricular 
do ensino fundamental e médio. Desde então, escolas de todo o Brasil têm compartilhado 
novas práticas que vêm transformando gradativamente o ensino tradicional, tornando-o mais 
inclusivo e diversificado, refletindo, assim, a real face da população. 

52 Obrigatoriedade do ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira nas escolas normais. 
53 Ensino da cultura afro na educação básica. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Analisando a nona questão, observa-se que apareceram respostas bem 

completas como “Lei 10.639/03 estabelece o ensino obrigatório da história e cultura 

afro-brasileira e africana em todas as escolas, públicas e particulares, do ensino 

fundamental até o ensino médio” (Participante 30), mostrando o conhecimento da 

maioria dos 38 profissionais que responderam “sim” na questão anterior. Porém, 

surgiram respostas que demonstraram uma falta de compreensão, como: “Determina 

a BNCC” (Participante 36). Sabemos que a Lei 10.639/2003, não fala da BNCC, pois 

é uma lei que retrata especificamente a obrigatoriedade da temática "História e Cultura 

Afro-Brasileira" nos currículos oficiais das redes de ensino. Outros ainda registraram 

que desconheciam ou não conheciam a fundo, o que torna mais baixo o número de 

profissionais da educação de nosso município que tem conhecimento sobre a Lei 

10.639/2003. 

A questão número dez abordava a formação inicial dos profissionais e 

perguntava se durante a formação inicial eles haviam recebido conhecimento 

específicos sobre o desenvolvimento da ERER na sala de aula ou em ambientes 

educacionais. 69,2%, ou seja, 36 pessoas, informaram que nunca haviam recebido 

conhecimentos referentes à ERER durante sua formação inicial. Já 16 profissionais, 

o que equivale a 30,8% dos respondentes, responderam que receberam 

conhecimentos sobre as Relações Étnico-Raciais durante sua formação inicial, 

conforme demonstra o Gráfico 8. 
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Gráfico 8 - Conhecimento sobre a Educação das Relações Étnico-raciais 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Oliveira e Lima (2015) questionam se o professor que ingressa na sala de aula 

estaria preparado para lidar de forma efetiva com as relações étnico-raciais, 

observando que em várias universidades, tanto públicas quanto privadas, são 

oferecidas disciplinas referentes às questões étnico-raciais, porém de maneira 

optativa, podendo alguns alunos, futuros professores, passarem pela Universidade e 

carregarem consigo uma lacuna importante na formação inicial. Estes autores 

acrescentam ainda neste trabalho a fala de Oliveira (2009), sobre a necessidade de 

uma atuação pontual do professor em situações de racismo e outras circunstâncias, 

para que ocorra a desconstrução de uma educação racializada. 

Como podemos observar em nossa pesquisa diagnóstica, bem mais da metade 

dos respondentes - 69,2% - declararam que não tiveram durante sua formação inicial 

conhecimentos sobre as questões da educação das relações étnico-raciais, fato que 

se relaciona com as dificuldades de trabalhar a temática da ERER na formação inicial, 

que Oliveira e Lima (2015) relatam em seus trabalhos. 

Na questão número onze foi perguntado se a escola ou órgão superior onde o 

profissional trabalha oferece formação continuada a respeito das Relações Étnico- 

Raciais. Nesta questão, 55,8% dos profissionais (29, em números absolutos) 

responderam que recebem formação continuada a respeito da temática por parte da 

escola ou órgão superior, e 44,2% profissionais (23), responderam que as escolas 
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e/ou órgãos superiores não oferecem formações continuadas a respeito das Relações 

Étnico-Raciais, conforme o Gráfico 9. 

 
Gráfico 9 – Participação em formação continuada em ERER 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na questão número doze, foi perguntado para os profissionais de educação 

participantes se eles acham importante formações continuadas a respeito das 

Relações Étnico-Raciais e 100% responderam que sim, fato que comprova a 

necessidade de abordar esta temática de maneira mais abrangente. 

Complementando a resposta afirmativa da questão anterior, a décima terceira 

pergunta do nosso questionário buscava informações sobre o que o participante 

considera mais importante em uma formação continuada sobre o tema da ERER. 

Nesta questão, 42 profissionais da educação responderam de maneiras variadas, 

como mostra o Quadro 9. 

 
Quadro 9 - Respostas da questão dissertativa número 13 

 

01 Entender como passar para os alunos. Discussão sobre o assunto. 

02 Explicar a importância de trazer para sala de aula esse tema, para formarmos cidadãos com 
menos, nenhum, preconceito. Isso inicia lá na educação infantil. 

03 Entender o processo que cultura afro-brasileira não é somente em novembro que se trabalha. 
04 A necessidade de abordar esse tema permanece pertinente nos dias atuais. 

05 Ensinar às crianças sobre sua história e suas raízes e dar a elas inúmeros motivos para se 
orgulharem de sua pele, seu cabelo, seus traços e, principalmente, de toda riqueza cultural de 
seu povo é importante. Dentro deste contexto, coloco os povos indígenas e as crianças 
provenientes da classe trabalhadora. Terem orgulho das suas origens para a partir do que são 
procurarem as ações de intervenção para melhorar a qualidade de vida da sua comunidade e 
se orgulhar de sua etnia para buscar seu espaço junto à comunidade maior, e ao mesmo 

    tempo respeito. Nesta ação a escola se faz pertinente.  
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06 A origem das coisas, o processo de cada povo, a origem de cada um, entender e conhecer 
suas valiosas contribuições deixadas, atualmente fizemos uso de um legado excepcional 
destes povos que nem imaginamos. 

08 Aprender sobre o respeito que devemos ter uns para com os outros no nosso dia a dia. 

09 Acredito que seja indispensável, na formação continuada, momentos de reflexão, promovendo 
valores históricos e culturais afro-brasileiros e africanos, nos quais leve o docente a dinamizar 
seu trabalho e considerar a importância da educação como meio de transformação desta 
realidade ainda, mesmo que às vezes de forma velada, presente no Brasil. 

11 Aprender sobre a história dos antepassados afro-brasileiros, não repetir e corrigir injustiças 
históricas, assim como trabalhar e enfrentar o preconceito tão arraigado ainda na nossa 
sociedade. 

12 Metodologia de trabalho. 
13 Complementar a formação não oferecida pela universidade 
14 Como trabalhar com os alunos a diversidade étnico-racial. 
15 Empatia, colocar-se no lugar do outro. 
17 Combate só racismo. 

20 A proposta de levar ao professor como trabalhar em sala de aula às diferenças e o respeito que 
todos devem ter em diferentes grupos sociais. 

21 A informação as crianças sobre a importância histórica do negro como contribuinte na 
economia, cultura e religião no nosso país. 

22 Trabalhar na prática a diversidade. 

23 Estimular os profissionais a trabalharem os conteúdos étnico-raciais durante o ano todo, não só 
na semana da consciência negra. Que enfatize o antirracismo, para que pessoas negras não 
sejam eternos professores dessas questões, mas sim que todos sejam antirracistas e saibam 
os termos racistas, questões raciais, história afro-brasileira, etc... 

25 Acredito que um esclarecimento de como e de que forma esse tema possa ser abordado sem 
que não seja mal interpretado ou até mesmo indicado como racismo. 

26 Ter um conteúdo que não se restrinja a música, dança e religião. 
27 Esclarecimentos, pois assim como eu acredito que poucos saibam sobre ela. 
29 Cultura antirracista. 

30 Colaborar para a promoção da igualdade de direitos entre as diferentes etnias e raças, fazendo 
com que se reflita sobre o assunto, conhecendo melhor e valorizando nossas raízes e que 
venha de encontro ao respeito às diferenças, a igualdades e a equidade entre os povos. 

31 Trazer a melhor maneira de abordagem na Escola sobre o tema, guiar o caminho dos 
professores. 

32 O estudo da legislação pois está torna o processo legítimo, as vezes precisamos estar 
amparados por lei. 

33 Aprendizado. 
34 A história contada como de fato aconteceu, o respeito e a convivência entre as pessoas. 

36 Reconhecer a riqueza histórico e social dos povos e suas contribuições para a cultura 
brasileira. 

38 O aprendizado das expressões racistas e evitá-las e o conhecimento da cultura afro. 
39 Casos de racismo no cotidiano. 
41 Acho esse assunto todo importante. 
42 Acho muito importante o assunto. 
43 Acho importante o respeito entre pessoas, independente da raça, classe social, idade e outros. 

44 Acho importante e indispensável o respeito ao próximo independentemente da cor de pele, 
classe social e outros. 

45 O interesse dos professores em trabalharem o tema durante todo ano letivo e não só em datas 
comemorativas. 

47 Uma formação continuada sobre o tema de Relações Étnico-Raciais é essencial para promover 
uma educação mais inclusiva e combater o racismo e a discriminação racial. Conscientização 
sobre o racismo: É fundamental que os profissionais da educação compreendam a existência 
do racismo estrutural e como ele se manifesta nas instituições educacionais. Isso envolve 
discutir estereótipos, preconceitos, discriminação racial e as desigualdades sociais resultantes 
desses problemas. 

48 O trabalho com a Diversidade, equidade e igualdade. 

49 Desigualdade social, discriminação e racismo. Saber como trabalhar esses temas na sala de 
    aula, sem promover o bullying.  
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50 Esclarecer a importância do negro na formação da sociedade brasileira e desmistificar as 
religiões afro. 

51 Compartilhar novas práticas educacionais tornando assim o ensino mais inclusivo e 
diversificado. 

52 Acho muito importante, pois infelizmente ainda existe racismo no nosso país. 
53 A troca de conhecimentos, e formas de trabalho. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Pulamos agora para a questão de número quinze, a qual todas as pessoas que 

chegaram até essa etapa do questionário responderam. A questão número quatorze, 

por configuração do questionário, dependendo da resposta, o participante daria 

continuidade às perguntas ou encerraria nela. Por esse motivo discutiremos a questão 

quatorze logo após. A questão quinze perguntava qual atitude era tomada quando 

existe algum caso de racismo (raça, religioso, outro), na escola. Nesta questão, os 

participantes poderiam marcar mais de uma alternativa ou criar sua própria resposta. 

A alternativa que mais apareceu, com 34 votos, foi: “É realizado um debate com os 

envolvidos”; em segundo lugar, com 27 votos, foi: “É passado para gestão”; em 

terceiro lugar, com 10 votos, foi: “São chamados os familiares”. As demais respostas 

foram citadas individualmente (o questionário permitia a inclusão de respostas), por 

exemplo: “Eu converso com os envolvidos sobre o assunto”; “Chamo a atenção na 

hora, com educação, fazendo com que o aluno reflita sobre suas atitudes, e se não 

resolver levo a uma instância superior”; “Promove-se palestras, encontros, 

discussões”; “Possíveis encaminhamentos para profissional externo caso o ato 

também envolva bullying, ameaças...”; “É feito um trabalho de orientação na escola, 

mais especificamente com a turma dos envolvidos.”; “O tema é bastante trabalhado 

em sala de aula através da cultura da paz e Projeto de Vida da OPEE implantado pela 

rede municipal.”; “Proporcionar momentos de debates e reflexões sobre o assunto”. 

Retornamos para questão de número quatorze, pois o “sim” para essa pergunta 

direcionava os participantes para a última sessão de nosso questionário, com 

questões mais específicas sobre o tema das Relações Étnico-Raciais, já o “não” 

encerrava o questionário após a resposta da questão número quinze, discutida acima. 

A pergunta quatorze faz o questionamento se o profissional trabalha as 

Relações Étnico-Raciais com os alunos na sala de aula ou nos ambientes escolares 

(corredores, refeitórios, ambientes compartilhados). Para esta pergunta, 78,8% dos 

participantes, ou seja, 41 profissionais, responderam que sim, sendo estes 

direcionados para a última sessão do questionário, e 11 profissionais, 21,2% dos 
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participantes, responderam que não trabalham, findando o questionário para tal grupo 

neste momento, conforme o Gráfico 10. 

 
Gráfico 10 - Trabalho da ERER no contexto escolar 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As cinco últimas questões envolvem conhecimentos mais específicos sobre o 

tema da ERER. Perguntamos, na questão dezesseis, quais atividades faziam parte 

das aulas quando o tema abordado era as Relações Étnico-Raciais. Dos participantes 

que avançaram para este terceiro bloco de perguntas, vinte e nove responderam, 

como mostra o Quadro 10. 

 
Quadro 10 - Quais atividades fazem parte de suas aulas quando o tema Relações 
Étnico-Raciais é abordado? 

 

02 Ano passado chamamos uma conselheira tutelar negra que abordou o tema, dentro de um 
projeto de bullying na escola, fizemos uma roda de conversa, bem legal!!! 

03 África, racismo, cultura, artes, literatura, culinária e etc. 
04 Textos referentes ao tema. Dinâmica de grupo. A Lei é trabalhada também em aula. 

06 Levo personalidades negras que se destacam e destacaram na história, contribuições na 
dança, alimentação, na língua, costumes... Ainda é muito pouco, pois a tendência é falarmos 
somente nas datas comemorativas, seria muito bom mudarmos de verdade todo esse 
panorama. 

07 Pesquisa, entrevistas, debates. 
08 Debates. 

09 Discussão sobre as relações raciais no ambiente escolar. Reconhecimento da presença 
africana na literatura, na música, na culinária, no vocabulário, na dança, etc. Leitura e 
discussão do livro "Menina Bonita do Laço de Fita." 

11 Discussões, debates, pesquisas. 
12 Leitura e interpretação de textos. 
13 Racismo, cultura africana e desigualdade social. 
15 Procuro mostrar situações (vídeos, desenhos). 

17 Roda de conversa, análise de dados que exploram as diferenças raciais, exploração de 
     padrões geométricos indígenas e africanos.  
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20 Leitura com história sobre o tema, roda de conversa, cartazes e atividades recreativas 
envolvendo os alunos em grupos. 

21 Contação de histórias, oficinas artísticas, filmes, músicas e máscaras africana. 
22 Atividades de genética. 
23 Prevenção através da informação, rodas de conversa, palestras. 
25 Na minha disciplina enquadramos atividades culturais dentro das atividades físicas. 

30 Contação de histórias relacionadas ao tema com posteriores discutições sobre o assunto; - 
Exposição de vídeos, imagens e diferentes matérias que abordem o assunto e gerem 
interesse e curiosidades sobre o mesmo; Construção de materiais de diferentes etnias e 
raças. 

31 Costumo ao longo do ano letivo abordar jogos de matrizes africanas e indígenas. Além de 
conversar sobre as diferenças e respeito diariamente. 

32 Conversas, textos, filmes etc. 

41 Leitura e interpretação de textos informativos a respeito, desenhos, caça palavras, 
cruzadinhas etc. 

42 Produção textual, leitura e interpretação de textos informativos. 
45 Histórias, músicas. 

47 Ao abordar o tema das Relações Étnico-Raciais nas aulas de matemática, é possível incluir 
atividades que relacionem a disciplina com a valorização da diversidade e a promoção da 
igualdade racial. 

48 Cultura antirracista, diversidade, equidade e igualdade. Cultura afro-brasileira, Dia da 
Consciência Negra entre outros. 

49 Palestras, encontros, rodas de conversas. 

50 Enquanto professora costumo utilizar temas sociais que envolvam o assunto sempre que 
utilizo textos em sala de aula. Já como gestora, minha prática se reduz a ofertar formação aos 
meus professores e evitar situações de práticas racista no cotidiano escolar. 

51 O assunto é abordado através de conversa, conteúdos programáticos trabalhados conforme 
BNCC. 

53 Leitura, vídeos, histórias infantis. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O Quadro 10 apresenta as atividades desenvolvidas na escola a respeito da 

ERER, observa-se que a grande maioria utiliza o diálogo, com rodas de conversa, 

palestras, entre outros, como descreve o participante 17: “roda de conversa, análise 

de dados que exploram as diferenças raciais, exploração de padrões geométricos 

indígenas e africanos”. Ainda surgiram respostas interessantes que destoaram um 

pouco da maioria, como a do participante 47: “ao abordar o tema das Relações Étnico- 

Raciais nas aulas de matemática, é possível incluir atividades que relacionem a 

disciplina com a valorização da diversidade e a promoção da igualdade racial”. 

No mesmo sentido, na questão dezessete, perguntamos quais materiais 

didáticos os professores utilizavam para desenvolverem atividades em sala de aula. 

Trinta professores responderam esta questão, conforme o Quadro 11, e os materiais 

mais utilizados que foram citados são: livros, livros didáticos, internet e jogos. Como 

descreve o participante 51: “livros didáticos, jornais, pesquisa, palestras e muita leitura 

sobre o assunto”. Outra resposta interessante foi do participante 17: “revistas, gráficos, 

jornais, materiais de pintura e colagem”. Observa-se que no trabalho da ERER é 

utilizado  uma  variedade  muito  grande  de  materiais  que  auxiliam  no 
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desenvolvimento do trabalho, a grande maioria materiais com baixo custo e de fácil 

utilização. 

 
Quadro 11 - Quais materiais didáticos são utilizados? 

 

02 Todos os disponíveis. 
03 Vídeos, músicas, textos, jogos. 
04 Livros didáticos e textos e artigos publicados. 
06 Mais pesquisa no Google, às vezes vídeo e muito de vez em quando livro. 
07 Internet para pesquisar, quadro branco, livros, entrevistas. 
08 Filmes. 

09 Livros, gravuras, filmes, som... 
11 Livros, revistas, internet. 
12 Livro didático, material impresso. 
13 Livro, sites e blogs. 
15 Computador, tv, Internet. 
17 Revistas, gráficos, jornais, materiais de pintura e colagem. 
21 Livros de histórias, tv, data show, caixa de som, papéis coloridos. 
22 Identificação de árvore genealógica e determinação de DNA. 
23 Artigos científicos, livros, cartilhas, websites, vídeos. 
26 Filmes. 
27 Os que tem na escola. 
29 Livros literários, vídeos explicativos. 
30 Livros, revistas, vídeos, jogos... 
31 Matérias de jogos, reportagens, assuntos atuais que estão na mídia. 
32 Tv, jornal, notebook 

41 Livros e pesquisa na internet. 
42 Livros, internet. 
45 Livros de história, vídeos, fantoches. 

47 Estatísticas e dados demográficos, História da matemática africana, Arte e padrões africanos, 
Estudo de proporção e diversidade de corpos. 

48 Projeto de Vida da OPEE, livros, filmes, documentários. 
49 Livros, brinquedos, músicas e filmes. 
50 Textos, situações cotidianas, palestras. 
51 Livros didáticos, jornais, pesquisa, palestras e muita leitura sobre o assunto. 
53 Vídeos, livros de história, reportagem 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na décima oitava questão de nosso diagnóstico foi perguntada quem era a 

referência em nível nacional ou internacional em relação a temática das Relações 

Étnico-Raciais e surgiram respostas diversificadas. Para esta questão, somente 19 

participantes responderam. A pergunta 18 era uma questão aberta e cada participante 

poderia citar mais de uma referência. Os nomes mais citados foram, com 04 citações: 

Djamila Ribeiro e Nelson Mandela; com duas citações: Silvio Almeida, Ângela Davis e 

Milton Santos; com uma citação apareceram vários autores, que serão listados 

conforme ordem de respostas do questionário: Conceição Evaristo, bell hooks, Paulo 

Freire, Martin Luther King, Sueli Carneiro, Jeane Tavares, Cláudio Mendonça Braga, 
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Lélia Gonzalez, Léo Fraiman e Denis de Oliveira. Ainda foram citados o Ministério de 

Educação e a Fundação Lemann. 

No mesmo viés desta questão, a décima nona pergunta do questionário 

perguntava quem era a referência de trabalho sobre o Tema das Relações Étnico- 

Raciais no município de Arroio Grande/RS. Para esta pergunta, 26 participantes da 

pesquisa responderam e, como na questão anterior, alguns citaram mais de uma 

referência. As professoras Maristela Corrêa, com doze citações e Liziane Lima, com 

dez citações, foram as mais citadas como referências no trabalho das Relações 

Étnico-Raciais em Arroio Grande/RS, conforme mostra o Gráfico 11. 

 
Gráfico 11 - Referências municipais no trabalho da ERER 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na última questão foi perguntado se existia um cronograma ou frequência de 

formação para abordar a temática da Educação das Relações Étnico-Raciais no seu 

local de trabalho. Nesta questão havia alternativas para marcar e a opção de inserir 

uma resposta própria. Responderam essa questão 41 participantes da pesquisa. Das 

alternativas colocadas, 23 (56,1%) responderam que sim, durante todo período letivo; 

13 (31,7%) responderam que não, somente em datas comemorativas; 5 (12,2%) 

responderam que não existe cronograma ou frequência de trabalho. Surgiram três 

respostas individuais (7,2%): “podemos dizer que este ano este assunto parece estar 

mais vivo para todo o ano, mas ainda, eu como professora não consegui deixar este 

assunto de uma forma mais natural, mesclado com os conteúdos do dia a dia”; “Na 
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sala de aula é usado com diferentes contextos” e “A SME orienta que se trabalhe todo 

ano letivo, mas na prática só vemos em datas comemorativas”. O Gráfico 12 mostra 

com mais nitidez os números dessa questão. 

 
Gráfico 12 – Cronograma do Trabalho de ERER nas Escolas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Encerrando o nosso diagnóstico, constatamos alguns dados importantes. 

Dentre eles, o que mais chamou a atenção foi que 69,2% dos profissionais de 

educação participantes da pesquisa não tiveram contato com o estudo da Educação 

das Relações Étnico-Raciais na sua formação inicial, 44,2% nunca participaram de 

formação continuada, oferecida pela escola ou órgão superior, a respeito da temática, 

100% dos profissionais achavam importante formações continuadas a respeito das 

Relações Étnico-Raciais e, quando perguntados o que eles achavam mais importante 

ou interessava nessa formação continuada, inúmeras respostas surgiram, mas as que 

mais se destacaram pela repetição foi o “como fazer?”, “de que forma abordar essa 

temática?”. Algumas respostas do diagnóstico para essa pergunta foram: “Como 

trabalhar com os alunos a diversidade étnico-racial” (Participante 14); “Metodologia de 

trabalho” (Participante 12); “Trabalhar na prática a diversidade” (Participante 22); 

“Trazer a melhor maneira de abordagem na Escola sobre o tema, guiar o caminho dos 

professores” (Participante 31); “Uma formação continuada sobre o tema de Relações 

Étnico-Raciais é essencial para promover uma educação mais inclusiva e combater o 

racismo e a discriminação racial. Conscientização sobre o racismo: É fundamental que 

os profissionais da educação compreendam a existência do racismo estrutural e como 

ele se manifesta nas instituições educacionais. Isso envolve discutir estereótipos, 

preconceitos, discriminação racial e as desigualdades sociais resultantes desses 

problemas.” (Participante 47). 

 
 

 

 

 

 

 

 

Outras / 7,2% 

 
Não existe cronograma ou frequência /

 

Não, somente em datas comemorativas 

 

Sim, duranrte todo período letivo /
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A partir dos resultados da pesquisa diagnóstica, buscamos propor uma 

formação que pudesse, de forma prática, contribuir com nossos profissionais de 

educação, e servir de devolutiva do diagnóstico realizado durante esses 45 dias. 

Pensando nisso, para nossa primeira ação, queríamos um espaço onde pudéssemos 

expor nossa proposta de trabalho a todos os profissionais das Escolas Municipais de 

Ensino Fundamental de nossa cidade e colocamo-nos à disposição da Secretaria 

Municipal de Educação (SME), para uma formação a respeito da Educação das 

Relações Étnico-Raciais. Na construção desse espaço, a SME ofereceu uma 

oportunidade de participação no IX Simpósio Municipal de Educação, lugar de 

formação onde poderíamos encontrar todas as escolas reunidas com seus gestores, 

professores e funcionários. Realizamos isso durante o IX Simpósio Municipal de 

Educação, por intermédio de nossas orientadoras, Dra Juliana Brandão Machado e 

Dra Gládis Elise Pereira da Silva Kaercher, orientadora da convidada que foi a 

professora Larisse Moraes, professora da Rede Municipal de Porto Alegre – RS, 

mestranda da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e especialista em 

História e Cultura Afro-brasileira, para realizar essa formação, conforme mostra o 

folder e o material de divulgação do evento (Anexo A) e a divulgação nos jornais locais 

(Anexo B). 

Encerramos o nosso diagnóstico no dia 01 de agosto de 2023, com a 

participação no IX Simpósio Municipal de Educação, onde na oportunidade fizemos a 

introdução da palestra da professora mestranda Larisse Moraes, mostrando um pouco 

de nossa pesquisa e divulgando os resultados mais importantes captados em nosso 

diagnóstico. Na sequência, a professora municipal Liziane Lima, uma das líderes do 

Movimento Negro de Arroio Grande, e bastante citada no diagnóstico como referência 

de trabalho da ERER no município, realizou sua fala, demonstrando sua alegria e 

ressaltando a importância desse encontro para o fortalecimento de ações afirmativas 

relacionadas à temática. Logo em seguida, a professora Larisse iniciou sua fala 

mostrando inúmeras possibilidades de trabalho com a temática da ERER, assim como 

demonstrou na prática algumas de suas experiências no chão da escola. Larisse 

destacou, tanto em sua palestra, como nas rádios locais, que cobriam o evento, da 

importância de trabalhar a Educação das Relações Étnico-raciais nos espaços de 

discussão da educação que surgem ao longo do ano letivo, e não somente na Semana 

da Consciência Negra, em novembro. 
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Importante ressaltar que no IX Simpósio Municipal de Educação (Figura 1, 2 e 

3) participam, além das escolas municipais, as escolas estaduais e privadas, fato este 

que foi além de nossas expectativas, pois a nossa pesquisa é voltada para os 

professores do Ensino Fundamental da rede municipal de ensino, e durante o evento 

estavam presentes professores da educação infantil, professores do ensino 

fundamental e professores do ensino médio, envolvendo todas as redes de ensino do 

município. 

 
Figura 1 - Foto da abertura da palestra com a fala do professor Carlos Olívio 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 2 - Professora Larisse na atividade realizada durante a palestra 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Figura 3 - Encerramento da atividade 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

 

5.2 A “CONFRARIA DA ERER de Arroio Grande” 

 
Nossa pesquisa teve uma abordagem qualitativa do tipo pesquisa-intervenção, 

onde desenvolvemos ações com vistas à transformação dos participantes envolvidos. 
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Tais ações estão relacionadas com a etapa de pesquisa diagnóstica e interligadas 

com o objetivo geral e os objetivos específicos de nosso trabalho. O objetivo geral da 

nossa pesquisa é desenvolver, através da formação continuada dos profissionais da 

educação, o fortalecimento da Educação das Relações Étnico-raciais no contexto 

escolar, visando a promoção da igualdade racial. 

Como mencionado anteriormente, os objetivos específicos de nosso trabalho 

são: identificar como é efetuado o trabalho da Cultura Afro-brasileira nas escolas 

municipais de Ensino Fundamental de Arroio Grande/RS; mapear o nível de 

conhecimento dos Profissionais da Educação deste município sobre a Lei 10.639/03; 

identificar a necessidade de assegurar a promoção de formações continuadas com 

regularidade, a respeito do tema da Educação das Relações Étnico-Raciais; e 

construir, juntamente com os profissionais de educação, um plano de implementação 

de diretrizes curriculares da Educação das Relações Étnico-raciais, para o combate 

ao racismo, a ser posteriormente difundida com a comunidade escolar. 

Silva (2018), citando outros estudos, aborda a questão do “silenciamento” como 

umas das estratégias mais utilizadas nas escolas brasileiras em casos de questões 

raciais, considerando que não existe uma intervenção efetiva dos profissionais da 

educação para resolução dos conflitos, sendo sugerido, na maioria das vezes, para 

que os alunos negros ignorem ou finjam que a agressão não é dirigida a eles. Segundo 

o autor, essa ação faz com que se gere um sofrimento, podendo levar a baixa 

autoestima. 

Para buscar caminhos que visem à promoção da igualdade racial e o combate 

à exclusão no ambiente escolar, acreditamos que todos os profissionais da educação, 

que atuam diretamente com os alunos, devem ter conhecimentos abrangentes para 

agir de maneira pontual nos casos de racismo no ambiente escolar, assim como na 

prevenção e na conscientização, não somente os professores, mas também a gestão 

escolar e funcionários. Existe a necessidade que se faça uma reflexão sobre que 

forma nossas formações possam ser discutidas como um fator estruturante em 

relação à ERER, e não apenas um algo a mais a ser trabalhado na escola, como 

destaca Coelho (2018). 

Após a primeira ação, descrita no final da etapa de pesquisa diagnóstica, 

partimos então na construção de uma proposta de formação que atendesse às 

expectativas de nossos participantes da pesquisa, conhecidas através  do próprio 
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diagnóstico inicial, apresentado para todos no IX Simpósio Municipal de Educação, 

em 2023. 

Após a realização desta formação para o grande grupo de professores das 

Escolas de Arroio Grande, pois neste Simpósio estavam presentes, além dos 

professores de Ensino Fundamental, da rede municipal, os professores da Educação 

Infantil do município e profissionais da educação das escolas estaduais, privadas e 

filantrópicas de nossa cidade, para a continuidade de nosso trabalho foi criado um 

grupo chamado de “Confraria da ERER de Arroio Grande/RS”, com intuito de oferecer 

formações, mas para que também existisse uma troca de conhecimento a respeito de 

como a Educação das Relações Étnico-Raciais era abordada nos ambientes 

escolares. 

Utilizamos a nomenclatura de Confraria, pois segundo Ferreira (2010, p. 556), 

é “um conjunto de pessoas da mesma categoria, dos mesmos interesses ou mesma 

profissão”, como nossas formações, que visavam abordar a ERER, com os 

Profissionais da Educação do município de Arroio Grande/RS. 

Para fazer parte de nossa Confraria foram convidados todos os profissionais de 

educação que desenvolviam suas atividades na Escola Municipal de Ensino 

Fundamental 11 de Setembro, pois foi a escola que mais participou da etapa 

diagnóstica e dois representantes de cada escola municipal de Ensino Fundamental 

de Arroio Grande/RS. 

Sendo assim, inicialmente organizamos nossas formações específicas em 

quatro encontros presenciais, porém em conversa com a coordenação pedagógica da 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 11 de Setembro, foi oferecido somente dois 

sábados, pelo período de 4 horas pela manhã, para formação de professores, na qual 

poderíamos desenvolver nossas atividades: um sábado no mês de novembro de 2023 

e outro sábado no mês de dezembro de 2023. 

Diante disto, foram feitas algumas alterações no planejamento inicial e, após a 

reorganização da proposta, dividimos nossas intervenções em quatro momentos, 

sendo dois presenciais e dois a distância, utilizando a plataforma Google Meet, para 

os encontros a distância. 

O primeiro encontro, dia 11 de novembro de 2023, foi realizado no Instituto de 

Educação Aimone Soares Carriconde, onde foram apresentadas as propostas das 

intervenções, assim como uma série de documentos, como as Diretrizes Curriculares 
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Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História 

e Cultura Afro-brasileira e Africana (2004), e Plano Estadual de Implementação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para 

o Ensino das Histórias e das Culturas Afro-Brasileiras, Africanas e dos Povos 

Indígenas (2017), entre outros, que serviram de embasamento teórico para que juntos 

pudéssemos construir um documento municipal com as diretrizes curriculares da 

ERER. 

Durante nosso segundo encontro, dia 25 de novembro de 2023, contamos com 

a participação da professora Carol Coutinho Belchior, que através da Plataforma 

Google Meet, apresentou o tema “ERER através da Literatura Negra”. 

No nosso terceiro encontro, dia 09 de dezembro de 2023, houve algumas 

alterações. Inicialmente, havia sido proposto o desenvolvimento da “ERER através do 

Cinema Negro”, porém houve problemas com a formadora, e para não perder a data 

já marcada, reorganizamos e fizemos uma roda de conversa através da Plataforma 

Google Meet, sobre o trabalho desenvolvido nas escolas de cada participante, a 

respeito da ERER e, também, sobre questionamentos a respeito das legislações 

nacional e estadual. 

No último encontro, dia 16 de dezembro de 2023, realizado presencialmente, 

na Escola Municipal de Ensino Fundamental Presidente João Goulart, foi feito o 

debate a respeito da construção coletiva do Plano de Implementação das Diretrizes 

Curriculares Municipais de Arroio Grande/RS para Educação das Relações Étnico- 

Raciais e o Ensino das Histórias e Culturas Africana, Afro-brasileira e dos Povos 

Indígenas. Após o encerramento da intervenção houve uma confraternização e ficou 

acertado o compromisso de enviar o documento para que todos pudessem revisar e 

sugerir alterações, antes da entrega para o Conselho Municipal de Educação e 

Secretaria Municipal de Educação. O Quadro 12 demonstra a síntese das formações 

desenvolvidas. 
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Quadro 12 - Síntese das Formação Propostas 
 

Datas Intervenções: Ministrantes 

01/08/2023 
Presencial 
2 horas 

1 - Simpósio Municipal de Educação - A 
Efetivação da Educação das Relações 
Étnico-Raciais. Apresentação do 
Diagnóstico. 

A cargo da professora Larisse Moraes, 
mediação professor Carlos Olívio 
Teixeira Sallaberry e professora 
Liziane Lima 

11/11/2023 – 
Atividade Presencial 
– 
4 horas 

2 - Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para o ensino de História e Cultura 
Afro-brasileira e Africana (2004), e Plano 
Estadual de Implementação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e 
para o Ensino das Histórias e das 
Culturas Afro-Brasileiras, Africanas e dos 
Povos Indígenas (2017). 

A cargo do professor Carlos Olívio 
Teixeira Sallaberry 

25/11/2023 
Atividade Não 
presencial 
5 horas 

3 – ERER através da Literatura Negra. A cargo da professora Carol Coutinho 
Belquior 

09/12/2023 
Atividade Não 
presencial 
5 horas 

4 – Debate entre os participantes sobre 
atividades já desenvolvidas em seus 
ambientes escolares. 

A cargo professora Liziane Lima e 
professor Carlos Olívio T. Sallaberry. 

16/12/2023 – 
Presencial 
horas 

5 - Educação das Relações Étnico- 
Raciais na prática: 
- Redigir um documento com propostas 
para o desenvolvimento da ERER no 
município de Arroio Grande/RS. 

A cargo professora Liziane Lima e 
professor Carlos Olívio T. Sallaberry. 

09/08/2024 Coquetel de apresentação do “Plano de 
Implementação das Diretrizes 
Curriculares Municipais de Arroio 
Grande/RS para Educação das Relações 
Étnico-Raciais e o Ensino das Histórias e 
Culturas Africana, Afro-brasileira e dos 
Povos Indígenas”. 

Carlos Olívio Teixeira Sallaberry, 
Conselho Municipal de Educação e 
Secretaria Municipal de Educação. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Após a conclusão e participação em todas as etapas de formação, foi emitido 

um atestado de participação, com a carga horária de participação atingida 

individualmente, no qual a carga horária máxima era de 20 horas. 

O Plano de Implementação das Diretrizes Curriculares Municipais de Arroio 

Grande/RS para Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino das Histórias e 

Culturas Africana, Afro-brasileira e dos Povos Indígenas já era uma realidade ao final 

das formações no dia 16 de dezembro de 2023, porém, apesar das várias 

contribuições de todos os participantes da Confraria da ERER, era necessário realizar 

uma revisão, detalhada, por todos os participantes e ainda das forças vivas do 

movimento negro da cidade de Arroio Grande, assim como representantes da 

Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal da Cultura do município  de 
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Arroio Grande/RS. Esse Plano ficou em revisão do dia 01 de fevereiro de 2024 até o 

dia 31 de maio de 2024, onde recolhemos as últimas sugestões e contribuições para 

redação final. 

Aos nove dias do mês de agosto de 2024 realizamos a entrega do Plano para 

o Conselho Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria 

Municipal da Cultura, com a presença do Prefeito Municipal Ivan Guevara, 

participantes da Confraria da ERER e representantes dos movimentos Negros de 

Arroio Grande. Na sequência do trabalho será apresentada cada intervenção 

desenvolvida com mais detalhes. 

 
5.2.1 Primeiro encontro da Confraria da ERER/AG 

 
 

O nosso primeiro encontro da Confraria da ERER Arroio Grande/RS foi no dia 

11 de novembro de 2023, em uma manhã bastante chuvosa, nas dependências do 

Instituto de Educação Aimone Soares Carriconde. Estiveram presentes 23 

participantes, representantes das escolas municipais de Arroio Grande. Destes, havia 

09 representantes da Escola Municipal de Ensino Fundamental 11 de Setembro, 01 

representante da Escola Municipal de Ensino Fundamental Visconde de Mauá, 

também 05 representantes da Escola Municipal de ensino Fundamental Neir Horner 

da Rosa, 02 representantes da Escola Municipal de Ensino Fundamental Arlindo 

Martins, 02 representantes da Escola Municipal de Ensino Fundamental Presidente 

João Goulart, 02 representantes da Escola Municipal de Ensino Fundamental Silvina 

Gonçalves e 02 Assistentes Sociais, que desenvolvem suas atividades nas Escolas 

Municipais de Arroio Grande/RS, conforme quadro 13. 

 
Quadro 13 - Participação por escola no primeiro encontro 

 

Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental: 

N° de Participantes Representatividade em % 

11 de Setembro 09 39,13% 
Visconde de Mauá 01 4,34% 
Neir Horner da Rosa 05 21,73% 
Arlindo Martins 02 8,70% 
João Goulart 02 8,70% 
Silvina Gonçalves 02 8,70% 
Assistente Social 02 8,70% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Dos 23 participantes da Confraria, 02 desempenhavam as suas funções nas 

escolas como assistentes sociais, o que representa 8,7%, 04 eram gestores, ou em 

cargo de direção ou coordenação, o que representa 17,4% e os demais 17 

desenvolviam suas atividades como professores, o que representa 73,9%. É bom 

salientar que não houve a participação de nenhum funcionário da escola, embora 

todos estivessem convidados para participação nas formações. 

Recebemos nossos participantes com um café da manhã e ao começar as 

atividades pedimos autorização para que houvesse a gravação da formação, com o 

objetivo de retornarmos a ela e fazer a transcrição das falas mais impactantes. Com o 

consentimento de todos, iniciamos nossas atividades explicando os objetivos de nosso 

trabalho, explicando que se tratava de um trabalho de Mestrado em Educação da 

Universidade da Região do Pampa – Campus – Jaguarão, e a Confraria da ERER de 

Arroio Grande/RS estava inserida neste contexto da intervenção da pesquisa com o 

intuito de que, ao final dos encontros, tivéssemos a possibilidade de assegurar a 

promoção de formações continuadas com regularidade, a respeito da ERER e a 

possibilidade de construir, juntamente com os profissionais de educação, um plano de 

implementação de diretrizes curriculares da Educação das Relações Étnico-raciais 

para o combate ao racismo e garantia do cumprimento da lei 10639/2003 no 

município, ilustrado na Figura 4. 

 
Figura 4 - Abertura da Primeira Formação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Nas falas iniciais, buscamos contextualizar o racismo em nossa sociedade, 

através de uma conversa aberta com o envolvimento de todos os participantes. 

A participante número 23 afirmou que em sua opinião “o racismo agora é mais 

divulgado, o racismo nunca deixou de existir, sempre existiu, só que com esses 

debates dos movimentos sociais, foram muito importantes para a conquista das duas 

leis que se tem na educação, o racismo está mais visível ganhando mais voz em busca 

de soluções.” A participante número 16 acrescentou que “as crianças ainda estão 

trazendo para escola e sua vida, preconceitos que estão enraizados nas famílias”. O 

participante número 3 acrescentou que os movimentos sociais deram voz a questões 

que na maioria das vezes passavam despercebidas. 

Na continuidade da formação, fizemos uma dinâmica, na qual todos os 

participantes tinham que falar um pouco de suas origens, até onde conviveram ou 

lembravam de seus antepassados e encerrar se autodeclarando em relação à raça ou 

cor, de acordo com a nomenclatura utilizada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística). 

Surgiram questões interessantes, como a miscigenação do grupo de 

participantes, com presença de descendentes de brancos, índios e pretos. Porém 

nenhum se autodeclarou indígena. Outro aspecto importante desta dinâmica (Figura 

5) é que mais de 50% dos participantes não conseguiram falar de sua descendência, 

relatando apenas até os avós; o que antecede essa etapa eles não sabiam relatar. 

 
Figura 5 - Abertura da Primeira Formação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Em relação à autodeclaração étnico-racial, 18 se autodeclararam brancos, o 

que representa 78,26%; e 05, negros o que corresponde a 21,74% dos participantes, 

conforme o Gráfico 13. 

 
Gráfico 13 - Autodeclaração Étnico-racial dos participantes das Formações 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Dando continuidade na formação, foram abordadas as Leis 10.609/2003 e 

11.625/2008, assim como o Plano Estadual de Implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 

de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e dos Povos Indígenas, do Rio Grande 

do Sul. Estes documentos serviram de base para a construção do Plano Municipal. 

Buscamos fazer um apanhado resumido sobre o que existe na legislação nacional, 

estadual e municipal a respeito da Educação das Relações Étnico-Raciais. 

Na sequência, a Assistente Social Gizelaine Diogo da Conceição e o Assistente 

Social Daciano Sá Ramos, fizeram uma fala e começaram sua participação com uma 

dinâmica na qual cada participante tinha que dizer para quem estava ao seu lado a 

frase “Eu existo, e eu estou te vendo”. Após a participação de todos, acrescentaram 

que o motivo da dinâmica é o sentimento da comunidade negra que em vários 

momentos é esquecida pela sociedade e por vezes é lembrada somente no mês de 

novembro, durante as atividades da Semana da Consciência Negra. Ainda 

ressaltaram a necessidade de abordarmos a ERER durante todo ano e não somente 

em datas comemorativas. 

A participação dos profissionais do Serviço Social nas escolas vem contribuindo 

no fortalecimento das questões das relações étnico-raciais, juntamente com os 
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profissionais da educação. Porém, relatam que existe uma resistência bastante 

grande por parte de alguns profissionais da educação, que dificultam o trabalho da 

Educação das Relações Étnico-raciais. 

A participante número 19 utilizou a palavra e destacou a necessidade de os 

profissionais da educação estarem abertos às mudanças que ocorrem na sociedade, 

colocando em primeiro lugar os objetivos que queremos com nossos alunos, 

observando que nossos alunos de hoje não são os mesmos que tínhamos 

anteriormente. 

Dando continuidade, na nossa primeira formação a professora Liziane Pereira 

Lima fez sua fala salientando a importância de existir no município um documento que 

defina as diretrizes curriculares para a ERER, observando que não temos um setor na 

Secretaria Municipal de Educação que seja responsável pelo planejamento da ERER 

no município. Acrescentou que uma organização e o comprometimento de gestores, 

professores e funcionários é primordial para alcançarmos uma educação mais justa e 

inclusiva. 

Após todas as falas programadas, repassamos o cronograma dos próximos 

encontros e salientamos a necessidade da participação e do envolvimento de todos, 

para que possamos juntos construir um Plano Municipal para Educação das Relações 

Étnico-Raciais. Ficou acertado para o dia 25 de novembro e 09 de dezembro duas 

intervenções, à distância, pela plataforma Google Meet, e um encontro presencial no 

dia 16 de dezembro, onde propusemos fazer o encerramento e apresentar uma 

estrutura do documento municipal. Foi criado neste encontro um grupo de whatsapp 

com o nome de “Confraria da ERER-AG”, com o objetivo de compartilhar documentos 

e conhecimento a respeito de todas as atividades. 

 
5.2.2 Segundo encontro da Confraria da ERER/AG 

 
 

Aos vinte e cinco (25) dias do mês de novembro de 2023, ocorreu a nossa 

segunda intervenção, em um encontro on-line, como programado, e com o tema 

“ERER através da Literatura Negra”. A ministrante foi a professora Caroline Coutinho 

Belchior, colega de Mestrado na Universidade da Região do Pampa Campus 

Jaguarão, autodeclarada negra. Participaram desta segunda intervenção 15 

profissionais da educação de Arroio Grande, sendo 08 representando a E.M.E.F. 11 
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de Setembro, o que representa 53,3% dos participantes, 02 da E.M.E.F Presidente 

João Goulart, o que representa 13,3% dos participantes, 02 Assistentes Sociais, que 

desenvolvem suas atividades na Educação Municipal, representando 13,3%, 01 

profissional da educação da E.M.E.F. Silvina Gonçalves, representando 6,7%, além 

de 01 profissional da educação representando a E.M.E.F. Visconde de Mauá, ou 6,7% 

e 01 profissional da educação representando a E.M.E.F. Arlindo Martins, outros 6,7%, 

números conforme demonstra o Quadro 14. 

 
Quadro 14 - Participação por escola no segundo encontro 

 

Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental: 

N° de Participantes Representatividade em % 

11 de Setembro 08 53,3% 

Visconde de Mauá 01 6,7% 

Neir Horner da Rosa 00 0% 

Arlindo Martins 01 6,7% 

João Goulart 02 13,3% 

Silvina Gonçalves 01 6,7% 

Assistente Social 02 13,3% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Iniciamos a nossa segunda intervenção retomando os objetivos do nosso 

trabalho, e fazendo uma recapitulação da primeira intervenção, com intuito de 

aproximar os participantes e situar a professora Caroline Coutinho Belchior, sobre 

para quem são as pessoas que ela iria conversar, conforme as Figuras 6 e 7. No 

prosseguimento das falas, pedimos autorização para que fizéssemos a gravação 

desta segunda intervenção, para posterior transcrição dos momentos, e todos 

autorizaram a gravação. 
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Figura 6 - Registro do Segundo encontro 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

 

Figura 7 - Apresentação da Formadora 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na sequência, passamos a palavra para Caroline e ela iniciou sua fala 

destacando que o início de seu trabalho na Educação das Relações Étnico-Raciais 

envolvia práticas educacionais iniciadas em sala de aula, no município de Rio 

Grande/RS. Mencionou que anteriormente da sua docência não achava ser 

necessário abordar a ERER no contexto escolar, e com o passar do tempo e com o 

conhecimento adquirido entendeu que a ERER é um fundamento de construção da 

identidade, desenvolvimento e, principalmente, uma responsabilidade social, sendo 
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de extrema importância o trabalhado com alunos negros e não-negros, pois todos são 

membros ativos de uma sociedade. 

Apresentou em vídeo o poema Gritaram-me Negra, de Victória Santa Cruz, 

fazendo reflexões interessantes sobre questões discutidas na ERER, e que são 

vivenciadas na sociedade. Destacou, com ênfase, que não somos todos iguais, muito 

pelo contrário, cada um tem sua identidade, o que não nos faz superior ou inferior a 

alguém. Acrescentou ainda a fala de uma aluna do quarto ano de sua escola, na qual 

a menina coloca que nem as digitais de cada um são as mesmas, por isso somos 

diferentes. 

Entrando mais a fundo na proposta da Literatura Negra, destaca que é 

necessária uma contextualização do negro dentro e fora da escola através de 

personagens e histórias ao longo do ano letivo e não somente em datas 

comemorativas. 

Ainda, retomou as Leis onde já se falava de uma educação igualitária desde a 

LDBEN – Lei 9394/1996 (Brasil, 1996), chegando à conquista da Lei 10.639/2003 e a 

alteração da Lei 11.645/2008, juntamente com as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a formação continuada de profissionais da Educação Básica. Argumenta que as 

leis existem, e que se não são cobradas as atividades da ERER são desenvolvidas 

somente em datas comemorativas, sendo imprescindível a participação e o 

envolvimento da gestão da escola para que a engrenagem toda possa andar 

corretamente. 

A professora Caroline destacou que sua inspiração no seu trabalho de 

Mestrado e o engajamento na ERER vem de leis ignoradas, que geram uma situação 

problema, e trazem uma responsabilidade enquanto educadora, não por ser negra, 

mas principalmente por ser educadora. E acredita que há uma oportunidade através 

da Literatura Infantil Negra de acrescentar a ERER nas suas práticas pedagógicas. 

Ao longo de sua fala, citou as palavras de Nelson Mandela (2020, p. 16) 

“Ninguém nasce odiando outra pessoa pela sua cor de pele, pela sua origem, ou ainda 

pela sua religião. Para odiar as pessoas precisam aprender, e se podem aprender a 

odiar, podem ser ensinados a amar”. 

Caroline nos presenteou com várias histórias, falando do que poderia ser 

abordado em cada um deles. Entre os contos abordados estão: As Tranças de Bintou, 
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de Sylviane A. Diouf; Obax, de André Neves; Menino Nito, de Sonia Rosa; Menina 

Bonita do Laço de Fita, Ana Maria Machado; Abayomi, de Lena Martins; entre outros. 

A partir de sua abordagem, foi possível visualizar como abordar a ERER 

utilizando a Literatura Negra, naturalizando a presença do negro, como príncipes, reis, 

princesas, rainhas, e cidadãos da sociedade em que vivemos. 

Ao finalizar sua fala, a professora Caroline citou Nilma Lino Gomes (2011, p. 

111) que expõe que “quando as crianças começam a interagir nesse mundo no campo 

das diferenças, de uma forma educativa, pedagógica, isso é bom para a própria 

formação da subjetividade dela”. Caroline agradeceu o convite e se colocou à 

disposição para eventuais dúvidas a respeito da fala. 

Agradecemos a participação de nossa convidada, destacando que sua fala foi 

oportuna e atendeu as necessidades encontradas pelos nossos educadores no 

trabalho da ERER, onde já observamos, no diagnóstico inicial, na questão de como 

abordar a ERER, inúmeras possibilidades foram apresentadas na explanação. 

Em relação ao diálogo suscitado pela fala da professora, a participante 19 

observou que é necessário que no Plano de Ação de uma Escola Antirracista sejam 

desenvolvidas atividades de contação de histórias que naturalizem a presença do 

negro em diferentes contextos. A participante 1, destacou a necessidade do 

envolvimento dos professores e gestores para que realmente o trabalho da ERER seja 

desenvolvido em conjunto. 

A participante 23 parabenizou a apresentação da professora Caroline e 

observou que a participação da direção e coordenação pedagógica da E.M.E.F. 11 de 

Setembro foi fundamental para que o trabalho da ERER fosse desenvolvido e 

houvesse o engajamento de todos os professores ao longo do ano, culminando em 

uma apresentação de uma Mostra Cultural na Semana da Consciência Negra no mês 

de novembro de 2023. 

Finalizamos a nossa segunda intervenção conversando um pouco sobre a 

construção das nossas Diretrizes Curriculares Municipais. Neste momento já estava 

evidente que iríamos utilizar como base o Plano Estadual de Implementação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para 

o Ensino das Histórias e das Culturas Afro-Brasileiras, Africanas e dos Povos 

Indígenas (2017).  Enfatizamos a necessidade de nos apropriarmos do conteúdo deste 
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texto e de outros já recomendados, para que juntos consiguíssemos construir o Plano 

Municipal que estivesse à altura de nosso Arroio Grande/RS. 

 
5.2.3 Terceiro encontro da Confraria da ERER/AG 

 
 

A terceira intervenção ocorreu no dia 09 de dezembro de 2023, à distância, 

através da Plataforma Google Meet. Inicialmente tínhamos organizado a abordagem 

da ERER através do Cinema Negro, porém tivemos algumas intercorrências familiares 

de nossa convidada, e tivemos que alterar a proposta deste encontro. Então, 

resolvemos fazer uma discussão das leituras sugeridas nas intervenções anteriores e 

o que realmente queríamos registrar no Documento Curricular norteador da Educação 

Antirracista de nosso município, assim como destacar práticas educativas já 

realizadas nas escolas na atualidade, e principais dificuldades encontradas no 

desenvolvimento da ERER. Neste dia, contamos com a participação de 13 

profissionais da educação do município de Arroio Grande/RS, sendo 07 da E.M.E.F. 

11 de Setembro, o que representa 53,8%, 02 da E.M.E.F. Silvina Gonçalves 

representando 15,4% e 1 representante de cada uma das Escolas Municipais Arlindo 

Martins, Presidente João Goulart e Visconde de Mauá, além de 01 Assistente Social 

da educação do município de Arroio Grande/RS, representando cada escola e o 

Assistente Social, representando 7,7%, conforme ilustra o Quadro 15. 

 
Quadro 15- Participação por escola no terceiro encontro 

 

Escolas Municipais de 
Ensino Fundamental: 

N° de Participantes Representatividade em % 

11 de Setembro 07 53,8% 
Visconde de Mauá 01 7,7% 
Neir Horner da Rosa 00 0% 
Arlindo Martins 01 7,7% 
João Goulart 01 7,7% 
Silvina Gonçalves 02 15,4% 
Assistente Social 01 7,7% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

No início das falas, pedimos autorização para que fizéssemos a gravação desta 

terceira intervenção, para posterior transcrição dos momentos, e todos autorizaram a 

gravação. 
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Para dinamizar as falas estipulamos como regra que assim que um membro 

realizasse sua fala, este posteriormente escolheria o próximo a falar, até que todos 

tivessem dado sua contribuição. 

Após a introdução, a palavra foi passada para a participante número 23, 

professora muito engajada na ERER em nosso município. Ela destacou que pesquisa 

sobre a Educação Antirracista em Arroio Grande/RS e que existem outros 

profissionais da educação que desenvolvem pesquisas interessantes em vários 

segmentos da ERER. 

A participante observou que uma Educação Antirracista deve ser desenvolvida 

com interdisciplinaridade e citou que existem temáticas que não podemos esquecer, 

entre elas estão a Representatividade, a Estética, a Identidade, a Ludicidade, o 

Antirracismo, a Religiosidade, a Musicalidade, a Corporeidade, a Literatura e o 

Território em que estamos (SILVA, 2021). Acrescentou ainda que vieram 859 

escravizados para o município de Arroio Grande, de acordo com o Grupo de Estudos 

sobre Escravidão e Pós-abolição (Geespa), mas existe uma necessidade de 

aprofundar mais os estudos sobre como surgiram as famílias negras tradicionais do 

município, como os Silva, os Lima, entre outras. 

Em relação à representatividade, relatou que a criança deve se sentir 

representada na escola, através de objetos, cartazes, painéis, que representam tanto 

a comunidade negra, quanto a indígena e não somente a branca, desenvolvendo 

assim a beleza da estética negra, trabalhando características e traços importantes de 

cada um. Destacou, ainda, a necessidade da abordagem de todas as religiões, devido 

ao grande preconceito com as religiões de matriz africana. 

O racismo, o preconceito e a discriminação devem ser trabalhados ao longo do 

ano em inúmeras maneiras, podendo ser abordado através de vídeos, painéis ou 

livros. Não deixando somente para lembrar no dia 13 de maio a abolição dos escravos, 

mas fazer uma reflexão sobre os fatos ao longo das atividades escolares. Encerrou 

sua contribuição passando a palavra para a participante 17. 

A participante 17 estava pensando nas dificuldades de trabalhar a ERER, e 

reforça que tem bastante dificuldade, talvez por falta de conhecimento, porém destaca 

que foi muito bom desenvolver a ERER na E.M.E.F. 11 de Setembro, em conjunto 

com os professores e com o apoio da coordenação e gestão. Descreve que tem medo 
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e receio ao abordar a temática, ou que em suas falas esteja discriminando. Ao terminar 

sua fala, passou a palavra para a participante 16. 

A participante 16 começou sua fala relembrando da dinâmica da primeira 

intervenção, sobre a origem de nossos antepassados, e descreve que não lembrava 

as suas origens por parte materna. Fazendo uma ligação com as crianças, relembrou 

que em uma atividade pedagógica, observou a alegria de um menino negro de sua 

turma, ao trabalhar com o “Afrobeto”2, fazendo sentido a representatividade naquele 

momento. Observou que estamos no caminho certo, porém temos bastante ainda para 

evoluir, e relatou a dificuldade de se colocar no lugar do outro. Ao finalizar, passou a 

palavra para a participante 18. 

A participante 18 é Assistente Social e falou que a sua principal dificuldade é o 

entendimento do seu trabalho social dentro da educação, e que busca dentro de uma 

cultura antirracista mostrar a relação da vulnerabilidade social e o racismo, busca uma 

defesa social e racial dentro da escola. Acredita que há poucos instrumentos para o 

desenvolvimento pleno de seu trabalho e que é imprescindível que a ERER deva ser 

abordada, apresentando soluções para os problemas já existentes. Finalizou 

passando a palavra para a participante 1. 

A participante 1 começa sua fala destacando que existem professores na 

cidade de Arroio Grande/RS que não conhecem a E.M.E.F. 11 de Setembro, e que 

ficam surpresos quando é comentado que existe um Plano de Ação Antirracista em 

funcionamento na escola ao longo de todo ano letivo. Não se sabe se pode ser uma 

falta de divulgação do trabalho desenvolvido na escola ou são questões pontuais. 

A participante 18 complementou dizendo que somente a E.M.E.F. 11 de 

Setembro tem um Plano de Ação para o desenvolvimento da ERER no município de 

Arroio Grande/RS, nas outras escolas são desenvolvidas ações mais isoladas. A 

participante 23 observou que existe uma invisibilidade da Educação Antirracista, e que 

nem mesmo na Secretaria Municipal de Educação existe um setor responsável que 

faça com que todas as escolas desenvolvam atividades antirracistas. Pondera que 

muitos profissionais da educação não estão engajados nesta luta, o que dificulta um 

pouco o desenvolvimento das ações. 

A próxima a utilizar a palavra foi a participante 12. Ela falou que desenvolve 

suas atividades pedagógicas na E.M.E.F. Presidente João Goulart, em uma turma de 

 

2 Afrobeto é um alfabeto ilustrado e com palavras herdadas da cultura africana e afro-brasileira. 
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1º ano, e procura trabalhar a cultura antirracista o ano todo, utilizando desenhos 

representativos com os tons de pele. Relata que no início a maioria utilizava as 

tonalidades rosadas para pintar a pele, mas após apresentar uma caixa de giz de cera 

com tonalidades de pele diferentes, o ambiente mudou e as crianças foram 

percebendo que cada um tem uma tonalidade de pele diferente da outra, e todas são 

muito bonitas. Utiliza ainda histórias e contos, também utiliza o Afrobeto em suas 

práticas pedagógicas. Finalizou sua fala passando a palavra para a participante 2. 

A participante 2 desenvolve suas atividades na Educação Infantil, e refere 

dificuldade de abordar a ERER, mas acredita que o trabalho deva envolver as famílias 

e sente a necessidade de estender essas formações para as escolas da rede estadual 

do município de Arroio Grande/RS. Terminou sua fala passando a palavra para a 

participante 19. 

A participante 19 relatou insegurança como coordenadora escolar, na 

abordagem da ERER, acrescenta que é de extrema importância que a Secretaria 

Municipal de Educação tenha participação na implementação dos Planos de Ação da 

Educação Antirracista em todas as escolas. Ressalta que a E.M.E.F. 11 de Setembro 

tinha o envolvimento da professora Liziane Lima e do professor Carlos Olívio, e 

através do trabalho dos dois e o envolvimento de todos o Plano de Ação Antirracista 

da escola, teve sucesso no ano de 2023. Terminou sua fala passando a palavra para 

o participante 4. 

O participante 4 apresentou-se falando que desenvolve suas atividades como 

professor de Geografia e História, na E.M.E.F. Visconde de Mauá. Relatou que foram 

desenvolvidas uma quantidade significativa de atividades na ERER na escola, mas 

acredita que é necessária uma maior participação de todos. Falou que se sente mais 

preparado para trabalhar a ERER após as formações que aconteceram no município 

no ano de 2023. Também acrescentou a necessidade da criação de um setor na 

Secretaria Municipal de Educação responsável pela ERER no município de Arroio 

Grande/RS. Finalizou passando a palavra para o participante 6. 

Antes da participante 6 falar, a participante 23 manifestou um sentimento de 

felicidade com a abordagem da ERER na escola Visconde, e observou que este 

trabalho pode servir de modelo para que possamos atingir todas as escolas. 

O pesquisador observou que esse momento pode servir como Projeto Piloto, 

para que posteriormente possa ser repassado  a  todos os profissionais da educação 
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do município de Arroio Grande/RS, atendendo todas as escolas, tanto municipais, 

quanto estaduais e privadas. 

Na sequência, a participante 6 relatou surpresa com o trabalho desenvolvido 

na E.M.E.F. 11 de Setembro, em relação à ERER quando começou suas aulas na 

escola, e não vê o trabalho ser desenvolvido em outras escolas em que atua. Salientou 

que o preconceito ainda está presente em nossa sociedade, e que há muito ainda 

para ser debatido. Encerrou sua fala passando a palavra para o participante 22. 

Esta professora, que desenvolve suas atividades em uma turma multisseriada 

dos anos iniciais, mencionou que surgem situações na sala de aula onde o professor 

tem condições e deve aproveitar o momento para introduzir a ERER. Observou que, 

se explorarmos cada momento do ano letivo para mostrar exemplos de respeito e 

tolerância, podemos conquistar e vislumbrar uma sociedade melhor. Finalizou sua fala 

passando a palavra para a participante 14. 

A participante 14 relatou que, na escola em que atua, a ERER é trabalhada o 

ano todo, porém nem todos os professores estão engajados. Observou que os alunos 

se sentem representados, principalmente quando se é abordada a religiosidade. 

Após todos os participantes finalizarem suas falas, buscamos fazer uma 

pequena reflexão sobre a fala de todos, concluindo que a construção do Plano de 

Implementação das Diretrizes Curriculares da Educação das Relações Étnico-Raciais 

é de extrema importância para que essa temática possa ser trabalhada de maneira 

crítica, respondendo aos princípios da ERER, e que juntos consigamos mostrar para 

todos os profissionais da educação de nosso município a sua importância. 

A partir disso, retomamos o debate sobre as leituras dos textos-base sugeridos 

e iniciamos a construção do nosso Plano de Implementação, sempre destacando a 

importância de cada um dos envolvidos neste processo. Disponibilizamos o arquivo 

com o início de nossas escritas, para que cada um pudesse colocar suas sugestões 

ou supressões no que já estava no documento, ficando acertado que na nossa última 

intervenção todos iriam levar suas sugestões. A Figura 8 representa o registro do 

terceiro encontro. 
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Figura 8 - Registro do Terceiro encontro 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 
 

5.2.4 Quarto encontro da Confraria da ERER/AG 
 
 

A quarta intervenção foi realizada no dia 16 de dezembro de 2023, 

presencialmente, nas dependências da E.M.E.F. Presidente João Goulart. Nesta 

intervenção tivemos a grata satisfação da presença de representantes do COMPIR e 

do Grupo Ubuntu de Arroio Grande. Estiveram presentes nesta intervenção um total 

de 20 participantes, sendo 09 da E.M.E.F. 11 de Setembro, o que representa 45%, 02 

da E.M.E.F. Silvina Gonçalves, 02 da E.M.E.F. Presidente João Goulart, 02 da 

E.M.E.F. Arlindo Martins, 02 Assistentes Sociais, cada um representando 10% dos 

participantes desta intervenção, 01 da E.M.E.F. Visconde de Mauá, 01 representante 

do Compir e 01 representante do Grupo Ubuntu, representando 5% cada, conforme o 

Quadro 16. 
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Quadro 16 - Participação por escola no Quarto encontro 
 

Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental: 

N° de Participantes Representatividade em % 

11 de Setembro 09 45% 

Visconde de Mauá 01 5% 

Neir Horner da Rosa 00 0% 

Arlindo Martins 02 10% 

João Goulart 02 10% 

Silvina Gonçalves 02 10% 

Assistente Social 02 10% 

COMPIR 01 5% 

Grupo Ubuntu 01 5% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Iniciamos a nossa quarta intervenção recapitulando brevemente a trajetória 

desde o início de nossa pesquisa diagnóstica iniciada no dia 01 de maio de 2023, 

passando pela entrega dos resultados do diagnóstico no IX Simpósio Municipal de 

Educação de Arroio Grande/RS, no dia 01 de agosto de 2023. Em seguida 

comentamos sobre a constituição da Confraria da ERER Arroio Grande, grupo que fez 

parte das intervenções. Retomamos comentando que a primeira intervenção foi 

realizada no dia 11 de novembro de 2023, presencialmente no Instituto de Educação 

Aimone Soares Carriconde, a segunda (25/11/2023) e a terceira (09/12/2023), à 

distância, utilizando a plataforma Google Meet, até chegarmos nesta quarta 

intervenção. 

Para a quarta intervenção foi objetivado o encaminhamento da construção 

coletiva do Plano Municipal de Implementação das Diretrizes Curriculares Municipais 

de Arroio Grande/RS para Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino da 

História e Cultura Africana, Afro-brasileira e dos Povos Indígenas. Começamos 

apresentando a estrutura do documento, sempre salientando que utilizamos como 

texto-base o Plano Estadual para formatação do nosso documento municipal. 

O objetivo do Plano Municipal é fazer cumprir e implementar as Diretrizes 

Curriculares Municipais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 

de História e Cultura Africana, Afro-Brasileira e dos Povos Indígenas tendo como 

embasamento legal os seguintes documentos: a Constituição Federal, em especial 

nos Art. 3º inciso IV, Art. 210 § 2º, Art. 215 § 1°, Art. 216 V § 5° e Art. 231  (Brasil, 



86  

1988); a Constituição Estadual (Rio Grande do Sul, 2016), prioritariamente nos Art. 

221, Art. 264 e Art. 265; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Nº 

9.394/96, Art. 26A. pelo texto da Lei 10.639/2003 (Brasil, 1996); a Lei 11.645/2008 

(Brasil, 2008); Estatuto de Igualdade Racial; a Lei Estadual n.º 13.694/2011 (Rio 

Grande do Sul, 2011); o Pacto Estadual pelo fim do Racismo Institucional/2014 (Rio 

Grande do Sul, 2014); o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei Nº 13.005/2014 

(Brasil, 2014); o Plano Estadual de Educação (PEE), Lei Nº 14.705/2015 (Rio Grande 

do Sul, 2015); e o Plano Municipal de Educação (PME) de Arroio Grande/RS, Lei nº 

2.826/2015 (Arroio Grande, 2015). 

Foi feita uma observação de que a Lei 10.639/2003, já tem mais de 20 anos de 

sua homologação. Já o Plano Estadual de Implementação da ERER foi homologado 

somente em 2017, quatorze anos após a homologação da lei nacional. Enquanto que 

a busca da construção de um Plano Municipal de Implementação da ERER em Arroio 

Grande somente em 2023 entrou em pauta. 

Durante a quarta intervenção, levamos um Plano de Implementação das 

Diretrizes Curriculares da ERER, construído utilizando como texto-base o Plano 

Estadual de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino das Histórias e das Culturas Afro- 

Brasileiras, Africanas e dos Povos Indígenas (2017), e também levamos sugestões e 

colaborações de alguns dos participantes da Confraria da ERER Arroio Grande/RS. 

A construção coletiva de um documento é muito importante, porém bastante 

exaustivo. Na oportunidade, fizemos a leitura dirigida do texto base e pedíamos a 

aprovação dos participantes a cada etapa em que avançávamos. 

O Plano de Implementação das Diretrizes Curriculares Municipais de Arroio 

Grande/RS para Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino da História e 

Cultura Africana, Afro-brasileira e dos Povos Indígenas tomava forma com a 

contribuição significativa dos profissionais da educação das escolas municipais de 

Arroio Grande/RS e movimentos negros presentes e participativos, como o Grupo 

Ubuntu, o COMPIR e o Ponto de Cultura Axé Raízes. 

Findando esta quarta intervenção, ficou acertado que após a formatação do 

documento, ele seria encaminhado para todos os participantes da Confraria da ERER 

de Arroio Grande/RS, para Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria Municipal de 

Educação, COMPIR,  Grupo Ubuntu  e  para o Ponto de Cultura Axé Raízes para que 
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todos fizessem uma leitura final antes da impressão e entrega final para o Conselho 

Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Educação, com objetivo de uma 

análise crítica do que poderíamos ter deixado passar durante as intervenções. 

Ao final do encontro, a professora Maristela Correa Machado, autodeclarada 

preta e uma das pioneiras no trabalho da Educação das Relações Étnico-Raciais no 

município, pediu para que fosse lida uma carta sua (Figura 9), já que ela tem 

dificuldades na fala, devido a problemas de saúde. 

 
Figura 9 - Contribuição da Professora Maristela Correa Machado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Finalizando as intervenções, e para celebrar o empenho e participação de todos 

os representantes da Confraria da ERER de Arroio Grande, fizemos uma 

confraternização final na escola, conforme mostram as Figuras 10, 11, 12 e 13. 

 
Figura 10 - Participantes do Quarto Encontro 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

 

Figura 11 - Participantes do Quarto Encontro 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 12 - Participantes do Quarto Encontro 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

 

Figura 13 - Imagem do Organizador do almoço de Confraternização 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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5.3 Produto Técnico-tecnológico: o Plano de Implementação das Diretrizes 
Curriculares Municipais de Arroio Grande/RS para a Educação das Relações 
Étnico-raciais e o Ensino das Histórias e Culturas Africana, Afro-brasileira e dos 
Povos Indígenas 

 
5.3.1 Coquetel de lançamento do Plano de Implementação das Diretrizes 
Curriculares Municipais de Arroio Grande/RS para a Educação das Relações 
Étnico-raciais e o Ensino das Histórias e Culturas Africana, Afro-brasileira e dos 
Povos Indígenas 

 
O Plano de Implementação das Diretrizes Curriculares Municipais de Arroio 

Grande/RS para Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino da História e 

Cultura Africana, Afrobrasileira e dos Povos Indígenas já se tornava realidade após a 

conclusão das quatro intervenções. A participação ativa dos integrantes da Confraria 

da ERER de Arroio Grande/RS, de representantes do COMPIR, do Grupo Ubuntu e 

do Ponto de Cultura Axé Raízes reforçou a necessidade e a importância da existência 

desse documento em nosso município, dando legitimidade durante o percurso. 

Mas para impressão e finalização do documento, e posterior entrega ao 

Conselho Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Educação, enviamos uma 

cópia no dia 01 de fevereiro de 2024 para todos os integrantes da Confraria da ERER 

de Arroio Grande/RS, do COMPIR, para os representantes do Grupo Ubuntu, 

representantes do Ponto de Cultura Axé Raízes, Secretaria de Cultura de Arroio 

Grande e Secretaria Municipal de Educação de Arroio Grande com o objetivo de que 

todos fizessem uma leitura final e apontassem questões pertinentes que o documento 

não atendia, ou outras que por determinado ponto de vista estivessem equivocadas. 

O documento ficou disponível até o dia 31 de maio de 2024, quando recebemos o 

retorno da maioria dos participantes, porém não surgiram alterações e o documento 

foi encaminhado para revisão ortográfica final, seguido de impressão. 

De posse do documento finalizado, conseguimos agendar a entrega para o dia 

09 de agosto de 2024, em um encontro de apresentação do Plano, conforme convite 

enviado para as autoridades, participantes da Confraria da ERER Arroio Grande/RS, 

membros dos Movimentos Negros e diretores de todas as escolas do município, de 

acordo com a Figura 14. 
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Figura 14 - Convite para o Coquetel de Apresentação do Plano 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Foram entregues uma cópia impressa do Plano de Implementação das 

Diretrizes Curriculares Municipais de Arroio Grande/RS para Educação das Relações 

Étnico-Raciais e o Ensino da História e Cultura Africana, Afro-Brasileira e dos Povos 

Indígenas para o senhor Prefeito Municipal Ivan Antônio Guevara Lopez, uma para a 

representante do Conselho Municipal de Educação, professora Paola Barros da 

Cunha de Carvalho, outra para a Secretária Municipal de Cultura, Anelize Carriconde, 

outra para a Secretária Municipal de Educação, professora Giovana Gonçalves e 

outras cópias para os diretores das escolas de Arroio Grande presentes no coquetel, 

conforme a Figura 15. 
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Figura 15 - Imagens dos Planos Físicos entregues 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Durante o coquetel, foi realizada uma breve explanação sobre o percurso de 

construção do Plano, sobre os envolvidos em cada etapa, passando pelo ingresso no 

Mestrado em Educação na Unipampa – Campus Jaguarão, salientando a importância 

e fonte de inspiração para realização do trabalho na Educação das Relações Étnico- 

Raciais, isto é, a professora Simone Silva Alves (in memoriam), e posteriormente a 

professora Doutora Juliana Brandão Machado, que direcionou o foco do trabalho e 
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contribuiu enormemente para que tivéssemos êxito. O acolhimento da direção da 

E.M.E.F. 11 de Setembro, representado pela Diretora Laila Montini e a Coordenadora 

Pedagógica que sempre estiveram apoiando e colocando-se à disposição, foi 

fundamental para que as intervenções fossem realizadas. O engajamento da 

professora Liziane Pereira Lima, professora de anos iniciais da E.M.E.F. 11 de 

Setembro e membro dos movimentos negros de Arroio Grande/RS, e uma batalhadora 

na busca da inserção da ERER nas escolas de Arroio Grande/RS, contribuiu muito, 

abrindo caminhos e ideias durante as intervenções. A participação dos profissionais 

da educação, na Confraria da ERER de Arroio Grande/RS, reforçou a necessidade 

deste trabalho. 

Enfim, após contar um pouco do percurso do trabalho e agradecer as pessoas 

que fizeram parte, ainda lembramos brevemente das Leis, fazendo uma correlação 

entre as leis em âmbito nacional, estadual e municipal, observando que no Município 

tínhamos somente o Decreto Legislativo nº 558/2023 - Outorga Raça Negra (Arroio 

Grande, 2013), a Lei nº 3.209/2021 - Conselho Municipal de Promoção da Igualdade 

Racial – COMPIR (Arroio Grande, 2021), algumas referências de ERER no Plano 

Municipal de Educação/PME - Lei nº 2.826/2015 (Arroio Grande, 2015) e o Documento 

Orientador Curricular de Arroio Grande/RS (Arroio Grande, 2020). 

Ainda, observamos que no Rio Grande do Sul, até agosto de 2024, somente 75 

municípios, segundo o site Leis Municipais (2024), atendiam as Leis 10.639/2003 e 

11.645/2008, conforme o Quadro 17. 

 
Quadro 17 - Municípios do RS que atendem às leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na Azonasul (denominação referida aos municípios situados no sul do Rio 

Grande do Sul), dos 22 municípios pertencentes, dois municípios (Morro Redondo e 

Pelotas) tem Documento Curricular Municipal Educação das Relações Étnico-raciais 

(DCMERER), 19 municípios não têm e 1 município  (Capão do Leão)  tem um Projeto 
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de Lei não aprovado, com a finalidade de capacitar professores da Rede de Ensino 

Municipal para atuação na Promoção de Igualdade Racial, conforme Gráfico 14. 

 
Gráfico 14 - Municípios da Azonasul e Leis sobre ERER 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Finalizando a fala, fizemos a entrega do Plano de Implementação das Diretrizes 

Curriculares Municipais de Arroio Grande/RS para Educação das Relações Étnico- 

Raciais e o Ensino da História e Cultura Africana, Afro-Brasileira e dos Povos 

Indígenas para as autoridades já descritas anteriormente, e cada uma delas fez o uso 

da palavra, fazendo referência à importância e necessidade da ERER nas escolas. O 

Prefeito Municipal parabenizou o trabalho e observou que hoje o município tem um 

prefeito Pardo, com origens indígenas e um Negro como Vice-Prefeito. Finalizou 

enfatizando a necessidade do desenvolvimento de políticas públicas voltadas ao 

respeito com o próximo, independente de raça, religião ou partido político. 

As Figuras 16, 17, 18, 19 e 20; são alguns registros fotográficos do Coquetel 

de apresentação do Plano. Importante destacar a presença da Imprensa 3, do 

município de Arroio Grande/RS, divulgando as ações executadas. 

 
 
 
 
 
 
 

 

3 Acesso da Reportagem: 
https://www.facebook.com/story.php?story_fbid=8309278905800193&id=100001544998490&rdid=K2 
uHOx4zSPoMWwuS#. Acesso em: 10 ago 2024. 

https://www.facebook.com/story.php?story_fbid=8309278905800193&id=100001544998490&rdid=K2uHOx4zSPoMWwuS
https://www.facebook.com/story.php?story_fbid=8309278905800193&id=100001544998490&rdid=K2uHOx4zSPoMWwuS
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Figura 16 - Momentos da entrega do Plano Municipal da ERER 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

 

Figura 17 - Registro com as autoridades municipais presentes, Secretária de Cultura 
Anelize Carriconde; Professor Carlos Olívio; Professora Liziane Lima; Professora 
Paola Barros de Carvalho, representante do Conselho Municipal de Educação; 
Prefeito Ivan Guevara 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 18 - Entrega do Certificado de Participação das Formações para a professora 
Liziane Lima 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

 

Figura 19 - Entrega do Certificado de Participação das Formações para o professor 
Claudenir Bunilha 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 20 - Registro da participação da família, esposa Jamile Dias Sallaberry, ao 
final da entrega do Plano 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 
 

5.3.2 O Plano de Implementação das Diretrizes Curriculares Municipais de Arroio 
Grande/RS para a Educação das Relações Étnico-raciais e o Ensino das 
Histórias e Culturas Africana, Afro-brasileira e dos Povos Indígenas 

 
A construção do produto técnico-tecnológico envolveu a participação coletiva 

dos profissionais da educação das escolas municipais de ensino fundamental deste 

município, juntamente com o COMPIR, o Movimento Negro de Arroio Grande/RS 

(UMNAG), o Grupo UBUNTU, o Clube Guarani - Ponto de Cultura Axé Raízes, 

Secretaria Municipal de Cultura e Secretaria Municipal de Educação. 

Após revisão das legislações vigentes no Brasil, no estado do Rio Grande do 

Sul e no município, sobre a Educação das Relações Étnico-raciais (ERER), 

resolvemos  utilizar como texto-base o Plano Estadual de Implementação das 
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Diretrizes Curriculares Estaduais para Educação das Relações Étnico-raciais e para o 

Ensino das Culturas e Histórias Afro-brasileiras, Africanas e dos Povos Indígenas (Rio 

Grande do Sul, 2017). 

O Plano Municipal, construído a partir desta pesquisa-intervenção, começa com 

as palavras do mestrando, explicando a trajetória de sua construção. Na sequência, 

há a apresentação do plano e a introdução. Em seguida, está dividido em dois 

capítulos. O primeiro capítulo apresenta os objetivos gerais e específicos, assim como 

os eixos fundamentais do Plano Municipal, tais como: as atribuições do sistema de 

ensino municipal, o que compete ao governo municipal, o que compete a rede de 

ensino municipal e as atribuições do Conselho Municipal de Educação; as atribuições 

do Sistema de Ensino, da Rede Pública e Particular de Ensino; a criação de núcleos 

de Estudos Afro-brasileiros, indígenas e grupos correlatos, criação do Fórum 

Municipal de educação e Diversidade Étnico-racial; os níveis de ensino na Educação 

Básica; as modalidades de ensino, educação de jovens e adultos, educação nos 

territórios étnico educacionais, educação indígena, educação em comunidades 

quilombola, educação no campo, educação especial e instituições de ensino superior. 

O segundo capítulo apresenta informações como: a metodologia de trabalho; a 

organização por níveis e modalidades de ensino; os conceitos estruturantes; a seleção 

de conteúdos; as estratégias para a ação docente; organização curricular e temáticas 

para desenvolver a Educação Antirracista com Interdisciplinariedade. O Plano foi 

encerrado com uma breve conclusão. 

Atentamos que o objetivo geral deste plano é fazer cumprir e implementar as 

Diretrizes Curriculares Municipais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Africana, Afro-Brasileira e dos Povos Indígenas 

estabelecidos na Constituição Federal, em especial nos seguintes documentos: nos 

Art. 3º inciso IV, Art. 210 § 2º, Art. 215 § 1°, Art. 216 V § 5° e Art. 231 (Brasil, 1988); 

na Constituição Estadual, prioritariamente nos Art. 221, Art. 264 e Art. 265 (Rio Grande 

do Sul, 2016); na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Nº 9.394/96, Art. 

26ª, pelo texto da Lei 10.639/03 (Brasil, 1996), Resolução CNE/ CP 01/2004 (Brasil, 

2004) e Parecer CNE/CP 03/2004 (Brasil, 2004), da Lei 11.645/08 (Rio Grande do Sul, 

2016), da Resolução CEED nº 297/2009 (Rio Grande do Sul, 2019), Lei 12.288/2010 

Estatuto de Igualdade Racial; da Lei Estadual n.º 13.694/2011 Estatuto Estadual da 

Igualdade Racial (Porto Alegre, 2016), Resolução CNE/CEB nº 5/2012 (Brasil, 2012), 
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Resolução CNE/CEB nº 8/2012 (Brasil, 2012), Pacto Estadual pelo fim do Racismo 

Institucional/2014 (Rio Grande do Sul, 2014), do Parecer CNE/CEB nº 14/2015 (Brasil, 

2015); Plano Nacional de Educação – PNE, Lei Nº 13.005 de 25/06/2014 (Brasil, 

2014), Plano Estadual de Educação - PEE Lei Nº 14.705, de 25/06/2015 (Rio Grande 

do Sul, 2015) e Plano Municipal de Educação de Arroio Grande/RS – PME Lei nº 

2.826, de 24/06/2015 (Arroio Grande, 2015). O Plano de Implementação das Diretrizes 

Curriculares Municipais de Arroio Grande/RS para Educação das Relações Étnico- 

Raciais e o Ensino das Histórias e Culturas Africana, Afro-Brasileira e dos Povos 

Indígenas, encontra-se na íntegra no Apêndice B. 

 
5.4 Análise dos Dados 

 
Para Trindade (1994), o racismo está presente no cotidiano escolar, dentro das 

práticas pedagógicas, todavia a maioria dos educadores não são vistos e nem se 

veem como racistas e eurocêntricos. Essa fala da autora, apesar de ter sido redigida 

há mais de 30 anos, é bem atual e encontrada nos contextos escolares de hoje, 

reforçando ainda mais a necessidade de construir caminhos que possibilitem a 

reflexão contínua dos estudantes, principalmente no começo de suas vidas escolares. 

É importante começar a analisar os dados produzidos nesta pesquisa- 

intervenção a partir de dois pontos que foram mais destacados durante o período em 

que o trabalho foi realizado: um deles é a importância da formação de professores 

para a promoção da ERER e o outro é a construção coletiva do Plano de 

Implementação das Diretrizes Curriculares Municipais de Arroio Grande/RS para 

Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino da História e Cultura Africana, Afro- 

Brasileira e dos Povos Indígenas. Todavia, antes de discutirmos estes dois pontos, é 

importante analisar como chegamos neles. 

Partimos de uma situação problema de como abordar as Relações Étnico- 

raciais com os profissionais da educação, fazendo com que tivéssemos uma 

efetivação significativa nas escolas de Ensino Fundamental de Arroio Grande/RS. 

Com isso, o diagnóstico inicial realizado no começo da pesquisa foi 

fundamental, pois através dele conhecemos as necessidades que os profissionais da 

educação do município tinham a respeito da ERER, mostrando que 100% dos 

participantes tinham interesse por formação de professores mais voltadas à educação 

antirracista no cotidiano escolar. 
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Gomes e Jesus (2013) destacam que a obrigatoriedade do Ensino de História 

e Cultura Afro-brasileira e Africana foi primordial para legitimar as práticas 

pedagógicas antirracistas já existentes, embora ainda não sejam uniformes em todas 

as escolas. Porém, já enxergam mudanças, ainda que pequenas em relação ao 

tamanho da necessidade de superação do racismo na educação brasileira. 

As políticas educacionais relacionadas às Relações Étnico-raciais são muito 

vagarosas. Embora a lei nº 10.639, date do ano de 2003, o Rio Grande do Sul só foi 

ter um Plano de Implementação das Diretrizes Curriculares no ano de 2017 (Rio 

Grande do Sul, 2017). A maioria dos municípios ainda não dispõe de nenhum 

documento norteador em nível municipal. Conforme já mencionado, de acordo com o 

site Leis Municipais (2024), apenas 75 municípios do nosso estado atendiam de 

alguma forma as Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, em pesquisa realizada pelo autor. 

Buscando atender ao objetivo geral de nosso trabalho, que era desenvolver, através 

da formação continuada dos profissionais da educação, o fortalecimento da Educação 

das Relações Étnico-raciais no contexto escolar, visando a promoção da igualdade 

racial, é importante analisar e destacar nossos objetivos específicos, que foram 

abordados ao longo desta caminhada, e serviram de guia para apontar os 

caminhos, com intuito de que nosso objetivo geral fosse atingido. 

O primeiro objetivo específico da pesquisa foi identificar como é efetuado o 

trabalho da cultura Afro-brasileira nas escolas municipais de Ensino Fundamental de 

Arroio Grande/RS. Em parte, este objetivo foi respondido no diagnóstico inicial, ficando 

evidente que existia um trabalho, bastante aleatório, desenvolvido nas escolas, de 

forma não muito uniforme, assim como apontam os estudos de Gomes e Jesus (2013). 

Em nosso diagnóstico inicial, observamos que, em relação ao desenvolvimento de 

atividades na escola, 78,8% dos participantes responderam que desenvolviam 

atividades, principalmente em datas comemorativas, mas a maioria se sentia inseguro 

em trabalhar com a ERER, fato este que se tornou mais evidente durante as 

intervenções (formações) propostas na pesquisa. 

Essa perspectiva foi corroborada pela participante 19, que relatou insegurança 

como coordenadora escolar, na abordagem da ERER, acrescentando que é de 

extrema importância que a Secretaria Municipal de Educação tenha participação na 

implementação dos Planos de Ação da Educação Antirracista em todas as escolas. 

Já a participante 17 relatou que estava pensando nas dificuldades de trabalhar a 
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ERER, e reforçou que tem bastante dificuldade, talvez por falta de conhecimento, 

porém destacou que foi muito bom desenvolver a ERER na E.M.E.F. 11 de Setembro, 

em conjunto com os professores e o apoio da coordenação e gestão. Descreveu, 

também, que tem medo e receio de abordar a temática, ou que em suas falas esteja 

discriminando. 

O segundo objetivo específico foi mapear o nível de conhecimento dos 

profissionais da educação de Arroio Grande/RS sobre a lei 10.639/2003. Este também 

foi contemplado em parte no diagnóstico inicial. De acordo com a pesquisa 

diagnóstica, 73% dos participantes conheciam a Lei 10.639/2003, embora na resposta 

descritiva, no momento em que perguntamos do que se tratava a lei, ficou evidenciado 

o desconhecimento de alguns que haviam respondido que a conheciam. Dias (2012) 

faz referência da necessidade da formação de professores e destaca quatro princípios 

fundamentais, no seu ponto de vista, para o trabalho do professor na ERER: o primeiro 

é a coragem de enfrentar o tema, com uma atitude ousada, ética e política; o segundo 

voltado a educação infantil, é utilizar a ludicidade ao abordar a diversidade; o terceiro 

é considerar que a diferença entre pessoas é um fator positivo; e a última é fazer com 

que a criança construa elementos que ajudem na construção de sua identidade racial 

de forma positiva. 

O terceiro objetivo específico de nosso trabalho foi identificar a necessidade de 

assegurar a promoção de formações continuadas com regularidade, a respeito da 

Educação das Relações Étnico-raciais. Identificamos que, durante a formação inicial 

dos profissionais da educação de Arroio Grande/RS, 69,2% não haviam recebido 

formação relacionada a ERER durante suas formações iniciais e apenas 55,8% 

relataram ter recebido formação da escola ou órgão superior. É evidente que se 

refizéssemos essa pergunta agora, os resultados já seriam diferentes, pois realizamos 

várias formações ao longo deste trabalho. Uma questão interessante que 

identificamos no diagnóstico inicial foi que 100% dos profissionais de educação 

achavam importante a formação continuada em ERER, para a melhor compreensão e 

desenvolvimento das atividades na escola, ficando evidente a resposta ao terceiro 

objetivo específico de nosso trabalho. 

O quarto objetivo específico de nosso trabalho foi construir o Plano de 

Implementação das Diretrizes Curriculares Municipais da ERER, para o combate ao 

racismo, a ser posteriormente difundido com a comunidade escolar. Conseguimos 
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atingir esse objetivo específico graças à participação dos profissionais da educação 

das escolas municipais de Arroio Grande/RS e da participação de membros dos 

movimentos negros de nosso município. Um ponto negativo a ressaltar foi a não 

participação dos funcionários das escolas durante as intervenções. Os funcionários 

participaram do primeiro momento, que foi o diagnóstico inicial, mas não 

compareceram, no segundo momento, nas intervenções quando criamos a Confraria 

da ERER de Arroio Grande/RS, desenvolvendo as formações que serviram de base 

para formatação do Plano Municipal de Implementação da ERER. 

Retomando os dois pontos de análise mencionados inicialmente, destacamos 

a criação da Confraria da ERER de Arroio Grande/RS, nome dado ao grupo que 

participou das quatro intervenções, percebeu-se que a troca e soma de pensamentos 

em prol da ERER foi muito forte e importante durante os encontros. O grupo estava 

na expectativa de sanar suas inseguranças no desenvolvimento da ERER no cotidiano 

escolar, e a contribuição de cada um foi de extrema importância tanto para formatação 

final do documento, quanto para o crescimento profissional de cada participante. 

Reforçando a importância das formações continuadas para o desenvolvimento e 

afirmação dos conhecimentos. 

Durante a primeira formação, foram apresentados os objetivos do trabalho, 

assim como o cronograma de nossos encontros. Uma série de documentos, mais 

especificados na descrição das intervenções, foram repassados para que servissem 

de suporte para a formação e criação do documento municipal. Durante todos os 

encontros, reservamos um tempo para traçar estratégias para a configuração deste 

documento. 

O nosso segundo encontro foi bem marcante desde o diagnóstico inicial e até 

mesmo no primeiro encontro. A pergunta que a maioria fazia era: como fazer? De que 

forma? Em qual momento? 

A professora Caroline Coutinho Belchior foi fantástica na abordagem da “ERER 

através da Literatura Negra”, desde sua introdução, situando sua atuação como 

professora, até a apresentação das obras e sugestão de atividades. Foi uma 

intervenção que mostrou para todos que a ERER pode ser trabalhada ao longo de 

todo ano letivo, sem a necessidade de esperar datas comemorativas para desenvolver 

as atividades. Retomamos a fala de Freitas (2014) que descreve em sua tese  que  a 
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presença do currículo festivo, ainda muito presente nas práticas pedagógicas, é uma 

das principais dificuldades de compreensão de como abordar a ERER. 

Considerando que toda obra deve ser estudada antes da abordagem na escola, 

os estudos de Kaercher (2005, p. 13) sobre as obras que fazem parte do Programa 

Nacional Biblioteca na Escola apontam para a “manutenção dos discursos que 

colocam a identidade masculina, branca, adulta como padrão de referência para 

hierarquização e subordinação das demais identidades raciais e de gênero”. 

Continuando a análise das intervenções, durante nossa terceira formação, 

através de discussões e encaminhamentos, ficou decidido que iríamos utilizar o Plano 

Estadual de Implementação das Diretrizes Curriculares Estaduais para Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino das Culturas e Histórias Afro-Brasileira, 

Africanas e dos Povos Indígenas como texto-base para formação do Plano Municipal 

de Arroio Grande/RS. A roda de conversa proporcionada nesta intervenção reforçou 

a insegurança presente na maioria dos participantes quanto ao trabalho da ERER, 

como apresentamos mais detalhadamente na descrição das intervenções. Contudo, 

percebeu-se que existia um trabalho, ainda aleatório nas escolas, desenvolvido por 

alguns profissionais e que não existia o engajamento de todos profissionais da 

educação nessa temática. Na intenção de destacar a necessidade da formação 

continuada em ERER para os profissionais da educação de Arroio Grande/RS, 

apoiamo-nos nos estudos de Munanga (2008 apud Nunes; Campos; Ferreira, 2019) 

que observam que muitos profissionais não tiveram em sua base a formação da 

história da África e da Cultura do negro no Brasil, necessitando de formações 

constantes para compreenderem conceitos que interferem em sua formação pessoal 

e em sua prática coletiva, reforçando assim o que foi encontrado durante nossa 

intervenção. 

A intervenção mais extensa e complexa com toda certeza foi a última, que foi 

voltada a finalizar o Plano de Implementação Municipal das Diretrizes Curriculares da 

ERER, em que cada um fazia suas considerações e contribuía de acordo com seus 

conhecimentos adquiridos ao longo de sua carreira profissional e também durante as 

nossas intervenções. Sem a contribuição efetiva de cada um dos participantes, com 

toda certeza seria bem mais difícil a finalização deste trabalho. Nessa intervenção o 

nosso Plano ganhou o nome definitivo de “Plano de Implementação das Diretrizes 

Curriculares Municipais de Arroio Grande/RS para Educação das Relações Étnico- 
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Raciais e o Ensino da História e Cultura Africana, Afro-Brasileira e dos Povos 

Indígenas”. Nascia, no dia 16 de dezembro de 2023, o nosso Plano, que após 

adequações e formatação foi entregue ao Conselho Municipal de Educação no dia 09 

de agosto de 2024. 

Para Santos (2011), as leis e diretrizes são frutos de um processo de inúmeras 

lutas sociais, que contribuem para a execução de práticas pedagógicas mais efetivas. 

Em Arroio Grande, foi importante a participação dos profissionais de educação das 

escolas de ensino fundamental, juntamente com membros dos movimentos negros da 

cidade, para que esse documento fosse redigido de acordo com as necessidades e 

realidades de nosso município. Nesse sentido, é importante retomar a fala da 

participante 23 no terceiro encontro, ao observar que uma Educação Antirracista deve 

ser desenvolvida com interdisciplinaridade e que determinadas temáticas não 

podemos esquecer, entre elas estão a Representatividade, a Estética, a Identidade, a 

Ludicidade, o Antirracismo, a Religiosidade, a Musicalidade, a Corporeidade, a 

Literatura e o Território em que estamos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
Nossa pesquisa teve uma abordagem qualitativa do tipo pesquisa-intervenção, 

dividida em três momentos. O primeiro foi o diagnóstico inicial, o segundo momento 

caracterizou-se pelas intervenções e o terceiro momento foi a criação do Plano de 

Implementação das Diretrizes Curriculares Municipais de Arroio Grande/RS para 

Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino da História e Cultura Africana, Afro- 

Brasileira e dos Povos Indígenas, como produto técnico-tecnológico da pesquisa. 

Cada um desses momentos serviu de sustentação para que o trabalho tivesse 

uma contribuição significativa na Educação das Relações Étnico-raciais no território 

de Arroio Grande/RS, reforçando a contribuição e importância do Programa de Pós- 

Graduação em Educação (PPGEDU) da Universidade do Pampa (UNIPAMPA), no 

município. Seguindo as concepções exigidas na Linha de Pesquisa 2 do programa, 

voltada à qualificação das práticas de profissionais da educação que atuam na gestão 

de sistemas de ensino, em diferentes âmbitos e instâncias. 

A situação problema era como abordar as Relações Étnico-raciais com os 

profissionais da educação, fazendo com que tivéssemos uma efetivação significativa 

nas escolas de Ensino Fundamental de Arroio Grande/RS. Do mesmo modo, o 

objetivo geral de nosso trabalho era desenvolver, através da formação continuada dos 

profissionais da educação, o fortalecimento da Educação das Relações Étnico-raciais 

no contexto escolar, visando a promoção da igualdade racial. Ambos passos foram 

atendidos ao longo deste trabalho. 

Podemos indicar que a formação continuada é o caminho para que se consiga 

chegar a uma efetivação das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008. Nossas 

intervenções foram uma experiência positiva, algo que pode ser estendido às demais 

escolas e profissionais de educação do município de Arroio Grande/RS e também para 

outros municípios. A participação dos profissionais da educação do município de 

Arroio Grande/RS e dos representantes dos movimentos negros deram autenticidade 

e força na construção coletiva do produto técnico-tecnológico: o Plano de 

Implementação das Diretrizes Curriculares Municipais de Arroio Grande/RS para 

Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino da História e Cultura Africana, Afro- 

Brasileira e dos Povos Indígenas. Agora seguiremos com o intuito de acompanhar e 

contribuir junto  ao  Conselho Municipal  de Educação para que este Plano tenha 
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seguimento e contribua de forma significativa para Educação das Relações Étnico- 

raciais em nosso território. 
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APÊNDICE A – Diagnóstico de Mestrado sobre as Relações Étnico-Raciais nas 
Escolas Municipais de Ensino Fundamental de Arroio Grande - RS - Unipampa 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO: Você está sendo convidado/a a participar 
da pesquisa: "A Efetivação das Relações Étnico-Raciais nas Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental de Arroio Grande-RS". Para isso queremos saber o entendimento dos/das profissionais 
de educação das Escolas Municipais de Ensino Fundamental deste município, a respeito do Tema: 
Relações Étnico-Raciais. Sua colaboração é essencial para o desenvolvimento da pesquisa. O 
preenchimento do questionário leva em torno de 10 minutos, e suas respostas serão mantidas em sigilo, 
garantindo o anonimato dos dados. 
Sei que posso desistir da pesquisa a qualquer momento e que posso contatar os pesquisadores 
responsáveis, Carlos Olívio Teixeira Sallaberry e Juliana Brandão Machado, em caso de maiores 
esclarecimentos pelos e-mails: carlossallaberry.aluno@unipampa.edu.br e 
julianamachado@unipampa.edu.br. Se concordares em participar, assinala a alternativa "sim" e serás 
encaminhado/a para o questionário da pesquisa. 

 
( ) Sim, eu concordo 
( ) Não, eu não concordo 

 
1 - Escola em que trabalha: 
( ) E.M.E.F. Silvina Gonçalves 
( ) E.M.E.F. Presidente João Goulart 
( ) E.M.E.F. Neir Horner da Rosa 
( ) E.M.E.F. 11 de Setembro 
( ) E.M.E.F. Arlindo Martins 
( ) E.M.E.F. Visconde de Mauá 

2 - Nome (opcional): 

 

3 - Área em que atua: 
( ) Docente nos anos iniciais 
( ) Docente nos anos finais 
( ) Coordenador ou Supervisor Pedagógico 
( ) Equipe diretiva 
( ) Funcionários 
( ) Estagiários 

4 - Se a resposta anterior for Docência nos Anos Finais. Qual a disciplina? 
 

 

5 - Carga horária na qual trabalha? 
( ) 20 horas 
( ) 40 horas 
(  ) 60 horas 

6 - Tempo de atuação no magistério: 
( ) Até 5 anos 
( ) Entre 6 e 10 anos 
( ) Entre 11 e 15 anos 
( ) Entre 16 e 20 anos 
( ) Mais que 21 anos 

 
7 - Formação? 
( ) Magistério (  
) Graduação 
( ) Pós Graduação 
( ) Mestrado 
(  ) Doutorado 

mailto:carlossallaberry.aluno@unipampa.edu.br
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8 - Conhece a Lei 10.639/03? 
( ) Sim 
(  ) Não 

 
9 - Em poucas palavras descreva o seu conhecimento sobre a Lei 10.639/03: 

 

 
10 - Durante sua formação inicial você recebeu conhecimentos específicos sobre o desenvolvimento 
das Relações Étnico-Raciais na sala de aula? 
(  ) Sim 
(  ) Não 

11 - A sua Escola ou órgão superior oferece formação continuada a respeito das Relações Étnico- 
Raciais? 
(  ) Sim 
(  ) Não 

12 - Você acha importante formações continuadas a respeito do trabalho na escola sobre as Relações 
Étnico-Raciais? 
(  ) Sim 
(  ) Não 

 
13 - O que você considera mais importante e que interessa em uma formação continuada sobre o tema 
Relações Étnico-Raciais: 

 

 

14 - Você trabalha as Relações Étnico-Raciais com os alunos na sala de aula? 
( ) Sim 
(  ) Não 

15 - Que atitude é tomada, quando existe algum caso de Racismo (Raça, religioso, outro), na escola? 
( ) Faço que não vejo, pois é problema da gestão; 
( ) É realizado um debate com os envolvidos; 
( ) É repassado para gestão da escola; 
( ) São chamados os familiares; 
( ) outros. 

16 - Quais atividades fazem parte de suas aulas quando o Tema Relações Étnico-Raciais é abordado? 
 

 
17 - Quais materiais didáticos são utilizados? 

 

 
18 - Quem é sua referência de trabalho sobre o Tema Relações Étnico-Raciais, em nível nacional ou 
internacional? 

 

 
19 - Quem é sua referência de trabalho sobre o Tema Relações Étnico-Raciais, no município de Arroio 
Grande-RS? 

 

 
20 - Existe um cronograma ou frequência, de formação para abordar o tema das Relações Étnico- 
Raciais? 
( ) Sim, durante todo período letivo. 
( ) Não, somente em datas comemorativas. 
( ) Não existe cronograma ou frequência. 
(  ) outro. 
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APÊNDICE B – Plano de Implementação das Diretrizes Curriculares Municipais de 
Arroio Grande/RS para Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino da 

História e Cultura Africana, Afro-Brasileira e dos Povos Indígenas. (Produto Técnico- 
tecnológico). 
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ANEXO A – Material de divulgação do IX Simpósio Municipal de Educação 
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ANEXO B – Divulgação nos jornais locais 
 


